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			Prefácio


			Fernando Santoro e Luisa Buarque


			O Dicionário dos intraduzíveis […]


			 é bem mais um gesto do que uma obra acabada.


			Barbara CassinI


			O Dicionário dos intraduzíveis, edição brasileira em língua portuguesa, é um projeto de publicação em cinco tomos, resultante do desenvolvimento e da adaptação do Vocabulaire Européen des Philosophies,II integrado ao projeto editorial em curso dos diversos dicionários dos intraduzíveis, em vários idiomas. O primeiro volume da versão brasileira foi publicado em 2018 e teve por subtítulo: Línguas. O segundo volume do Dicionário dos intraduzíveis conta com verbetes que pertencem às áreas da filosofia do direito, da ética e da política. Foram selecionados do volume original francês aqueles cujos títulos remetem aos referidos campos de conhecimento. Além disso, como o projeto está em expansão e cada adaptação local deve servir aos contextos para os quais se dirige, bem como ampliar a base original de vários modos, foram preparadas especialmente para este volume intervenções de quatro ordens.


			Em primeiro lugar, buscou-se um entrecruzamento com as traduções e adaptações estrangeiras que trouxeram inovações desde a edição francesa de 2004. Algumas dessas inovações também foram introduzidas como apêndice na nova edição francesa ampliada de 2019. 


			Na versão norte-americana do VEP,III que é, aliás, a primeira publicação de uma versão integral do original francês, os desenvolvimentos mais significativos estiveram ligados aos estudos filosóficos de gênero (gender studies). Considerando a importância da intervenção da filósofa Judith Butler – que consistiu em um quadro intitulado “Gender and gender trouble” dentro do verbete original “Gender” –, optamos por traduzi-lo do inglês e integrá-lo à seção final do verbete, sem o enquadramento. Depois de redigir e publicar esse texto na edição estadunidense do dicionário, Judith Butler ampliou suas considerações acerca da assunção de gênero como tradução.IV A relevância da sua abordagem levou o artigo a ser traduzido e publicado no Brasil, sob o título “Gênero em tradução: além do monolinguismo”, por Fernanda Miguens e Carla Rodrigues (2021). A nossa escolha de realçar a contribuição de Butler, acrescentando um novo quadro, corresponde, portanto, a uma atualização do Dicionário dos intraduzíveis sob a forma da incorporação de temas contemporâneos. Além disso, dá continuidade a uma longa “conversa em tradução”, que deriva do interesse do público brasileiro pela filósofa. Ainda nessa linha, traduzimos do inglês o quadro “‘Sex’ and ‘sexual difference’”, que está no interior do verbete “Sex, gender, difference of the sexes, sexual difference” da versão norte-americana do VEP. Esse texto foi elaborado por Stella Sandford para dar conta da questão da naturalização da diferença entre sexos e a crítica a essa naturalização desenvolvida pelas filosofias feministas. Por outro lado, o quadro escrito por Étienne Balibar para o mesmo verbete no original francês já havia sido publicado em nosso primeiro volume, sob a forma de uma entrada independente intitulada “Gênero das palavras”.


			A versão árabe, editada em Marrocos,V acrescentou um novo verbete, intitulado Xaria, que foi inserido no apêndice da edição francesa de 2019 (“Charia”) e traduzido para o dicionário brasileiro (“Xaria”), desde o original escrito em francês por Ali Benmakhlouf. Na edição de 2004, o termo aparecia tratado de modo superficial dentro do verbete “Torah/Šarī'a”. Traduzimos ambas as entradas neste segundo volume. 


			Sobressaem nesses diferentes arranjos as opções editoriais e as singularidades de cada publicação, bem como a rica troca entre as edições traduzidas e adaptadas do projeto francês para outras línguas e outros contextos linguísticos e filosóficos. A variedade dos arranjos sinaliza igualmente uma diversidade cultural e evidencia, pelo itinerário das palavras, traços da geopolítica contemporânea.


			A segunda forma de intervenção deste volume consistiu na produção de um material inédito, seja sob a forma de verbetes, seja sob a forma de quadros no interior destes. O verbete “Ubuntu”, escrito por Victor Galdino, vem dar continuidade a uma ampliação do vocabulário original especificamente europeu, abrindo-se para o mundo sociopolítico da África Meridional e sua diáspora. Dentre os quadros preparados para esta publicação, temos: “Cordialidade e processo civilizatório”, no verbete “Civiltà”, por Felipe Castelo Branco, que traz a discussão para a “civilidade” em contextos do cânone sociológico brasileiro; “Traduzindo proaíresis e boúleusis nos tratados aristotélicos” e “A liberdade como direito: exousía e exesti no direito grego antigo” no verbete “Eleútheria”, por Daniel Nascimento, tratando ambos das dificuldades de tradução dos termos aristotélicos nos âmbitos da filosofia política e da filosofia do direito; “Etimologia e ideologia do liberalismo no Brasil” e “Radicalismo e dominação”, no verbete “Liberal”, por Thomaz Kawauche, que investigam as ideologias ligadas ao liberalismo no contexto do pensamento econômico e político do Brasil; “Os imperdoáveis da história” em “Perdoar”, por Felipe Amâncio, que expande a questão da “Shoah” presente no verbete original, explorando o imperdoável da escravidão no Brasil; “Práxis dialógica em Paulo Freire”, por Rafael Zacca, no verbete “Práxis”, tratando desse conceito na filosofia da educação do pensador brasileiro; “A singularidade do sofrimento e da paixão em russo”, de Verônica Filíppovna, comentando um poema de M. Lermontov no verbete “Stradanie”; e “Gender”, já referido, ganhou o quadro “Translation trouble”, sobre a influência da tradução no debate internacional acerca das questões de gênero, de autoria de Carla Rodrigues.


			


			O terceiro modo de intervenção está exemplificado pelo comentário crítico escrito por Rafael Haddock-Lobo especialmente para este volume, incluído ao fim do verbete “Animal”. O comentário crítico contempla a abordagem restritiva de um verbete em particular, para o qual, portanto, escreve um complemento. Trata-se da constatação de que a tripartição homem/animal/planta, que é evidente em uma perspectiva ocidentalizante, torna-se problemática segundo outras cosmopercepções. Nesse sentido, o autor procura fazer um contraste entre o ponto de vista contemporâneo ocidental e as perspectivas afrodiaspórica e indígena, desembocando em considerações a respeito dos animais que ampliam o contexto da filosofia no Brasil, ao mesmo tempo que trazem os problemas de tradução levantados pelas discussões atuais sobre a ontologia e a ética dos seres vivos.


			Em quarto lugar, procurou-se estabelecer um diálogo com a versão do VEP confeccionada na América Latina por uma equipe mista, argentina e mexicana, tendo o espanhol como língua de chegada.VI Esse diálogo, entretanto, não se caracterizou pela incorporação de verbetes preparados para a adaptação latino-americana em língua espanhola (o que será feito no terceiro volume do Dicionário dos intraduzíveis). Ele se materializou por meio da adição de um verbete, intitulado “Línguas”, que traz uma visada crítica em relação ao projeto original francês. O ponto que o verbete procura submeter ao debate está em certa tendência a tomar as línguas como sujeitos da tradução, segundo a argumentação do autor, Mariano Sverdloff. “Línguas” representa no volume a inclusão de uma discussão a respeito da filosofia da tradução subjacente ao VEP, feita a partir da experiência latino-americana e com base nas práticas concretas de tradução no sul global – com suas várias mediações editoriais e modos de circulação a partir de vetores que não são neutros nem homogêneos. Estabelece-se assim uma inédita parceria Sul-Sul, que prescinde da passagem pelo VEP europeu e que pode em certa medida demarcar uma percepção diferenciada em relação a ele. Com essa discussão, pretende-se refletir de modo autocrítico também sobre o próprio projeto editorial brasileiro, o qual, ao publicar um primeiro volume dedicado às línguas, aprofundou um problema oriundo de imaginários linguísticos profundamente arraigados, e que a própria Barbara Cassin denuncia no prefácio à primeira edição do VEP. Pretende-se ainda consolidar uma vocação do projeto original, que consiste em dar independência editorial e filosófica às várias versões locais do Vocabulaire, que continuam, contudo, em permanente diálogo tanto com a heurística original quanto com os cursos do seu desenvolvimento internacional. 


			As diferentes traduções e adaptações que este volume apresenta engendraram a rede de conexões que o Vocabulaire Européen des Philosophies de 2004 almejava, mas que não podia realizar efetivamente sozinho. Esta rede somente entraria em ato à medida que a língua francesa deixava de ser a única metalíngua de um único dicionário e também o polo aglutinador dos sintomas de equivocidade nas traduções de filosofia. As consequências enriquecedoras foram muito mais do que a soma de novos verbetes. A mais importante delas talvez tenha sido certa consciência crítica do eurocentrismo filosófico de partida, visível já nos títulos que ou elegiam o termo “intraduzíveis” para definir o objeto dos dicionários, ou, pelo menos, reconfiguravam a geografia do recorte, como fez o dicionário em espanhol, intitulado Vocabulário de las Filosofias Occidentales.VII 


			Os desdobramentos do projeto em curso, que mapeia os sintomas dos intraduzíveis em filosofia, ganham novos desafios na sua diaspórica trajetória. Estes desafios muitas vezes surgem dos interesses filosóficos de cada comunidade intelectual – não apenas acadêmica – que, ao ser tocada por determinadas questões mais do que por outras, nelas percebe e produz mais reflexões sobre os limites e alcances dos conceitos e, portanto, dos sintomas do intraduzível. O mapeamento transnacional e transcontinental de novos verbetes para os dicionários dos intraduzíveis, mais do que revelar o estado múltiplo e transiente das discussões filosóficas internacionais, quase que delineia também um retrato geopolítico da atualidade. Sem dúvidas, um dos rebentos filosóficos que se abre à tarefa dos historiadores da filosofia que compõem as diversas equipes de elaboração dos dicionários dos intraduzíveis é perceber a experiência da tradução em filosofia como um motor que percorreu caminhos e deixou marcados os itinerários das ideias.


			Por fim, vale dizer que as/os tradutoras/es e as/os organizadoras/es que contribuíram para este volume foram também adaptadoras/es e criadoras/es, uma vez que quase nenhum verbete pôde ser simplesmente vertido para o português. No mínimo foi preciso acrescentar observações a respeito do contexto brasileiro ou acerca da nova língua de chegada, o português, em comparação não apenas com a língua do termo que batiza o verbete, mas também com o francês da edição original (quando não pertence à língua francesa). Isso significa que muitos dos verbetes são marcados por uma triangulação em que os problemas de tradução se multiplicam e se complexificam, de modo que as circunstâncias jurídicas, legislativas, sociais ou históricas, específicas a cada situação descrita, precisam ser acionadas. Além disso, foi feito um grande esforço no sentido de levantar as traduções já publicadas em língua portuguesa dos títulos que fazem parte da bibliografia citada. Escolheu-se sempre uma edição de referência para as citações, mas procurou-se acrescentar as outras edições publicadas à lista bibliográfica que se encontra no final de cada verbete. 


			Esperamos que este imenso trabalho coletivo possa ser desfrutado por todas as pessoas interessadas em tradução, mas também nas questões de língua em geral, bem como nas filosofias do direito, da ética, da política – ou simplesmente nas filosofias e no seu amor pelo saber das palavras. 


			

Notas


			

				

						I	Cassin, Barbara (Ed.). Vocabulaire Européen des Philosophies: Dictionnaire des intraduisibles. Édition augmentee. Paris: Seuil; Le Robert, 2019, p. 1535.
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			Manual de instruções


			Os verbetes do Dicionário dos intraduzíveis não são unidades isoladas, mas compõem uma rede de palavras que se conectam de diversas maneiras, seja pela proximidade temática, seja pela equivocidade dos encontros ou desencontros dos sentidos e significados. Essa rede recebe indicações sobre a direção das conexões no caput do verbete, logo abaixo do seu lema ou título, com uma pequena lista de outras sugestões possíveis, escritas sempre em letras maiúsculas. Há remissões a outros verbetes também ao longo dos textos, sempre com o termo escrito todo em maiúsculas. A maioria dos verbetes aos quais as traduções remetem está neste segundo volume, por conta da afinidade temática; mas há também indicações para verbetes do volume um, já publicado em 2018, e indicações para verbetes dos próximos volumes, que ainda serão publicados. O projeto editorial do Dicionário dos intraduzíveis comportará ao todo cinco volumes. 


			No início de cada verbete também temos a indicação da língua, caso o lema ou título seja de uma palavra no seu idioma original. Não há indicação quando a entrada aponta para uma questão que engloba uma nuvem de palavras em diversas línguas. Neste caso, o lema ou título vem em português, que é a metalíngua do presente dicionário. No caput indicam-se ainda algumas possíveis e principais traduções em português do termo tratado. Abaixo do lema, apontam-se possíveis versões em outras línguas.


			Assinam os textos tanto os primeiros autores quanto os tradutores e adaptadores, quando o verbete tem sua origem no Vocabulaire Européen des Philosophies ou em algum dos demais dicionários, como o norte-americano em inglês, o mexicano em espanhol, o marroquino em árabe. Alguns verbetes e quadros são originais em português, portanto não recebem indicação de tradutor e adaptador, somente do autor. As traduções e adaptações nos Dicionário dos intraduzíveis equivalem a produções autorais, que eventualmente chamamos de “intraduções”.I


			Nota


			

				

				

						I	 Cf. Santoro, Fernando. Intradução. In: Cassin, Barbara (Coord.). Dicionário dos intraduzíveis: um vocabulário das filosofias. Belo Horizonte: Autêntica, 2018. p. 154-160.
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			A edição do primeiro volume do Dicionário dos intraduzíveis, “Línguas”, editado no Brasil, assim como as edições mexicana e norte-americana, suscitaram uma reflexão sobre o próprio projeto dos Dicionários no contexto das filosofias e traduções de filosofia no continente americano. O ontologismo linguístico, o gênio das línguas e outros fantasmas que o projeto visa a desconstruir pelo exercício da tradução retornam no recalque das identidades das línguas, ali mesmo onde equivocidades são reveladas nas relações com as diversas formas como os tradutores as enfrentam.








			O projeto original do Vocabulaire européen des philosophies (VEP) [Vocabulário europeu das filosofias], traduzido em espanhol e editado na Cidade do México como Vocabulario de las filosofías occidentales, traduzido em inglês e editado em Princeton como Dictionary of Untranslatables, traduzido em português e editado em Belo Horizonte como Dicionário dos intraduzíveis – Volume um: Línguas, suscita uma reflexão no horizonte das línguas europeias deslocadas para o contexto de suas encarnações e traduções em território americano colonizado, e particularmente, sul-americano. As línguas de origem europeia podem ser vistas pela forma da filosofia desconstrutivista que anima o projeto, inspirada no lema “plus d’une langue” do texto seminal Monolinguisme de l’autre de Jacques Derrida, em que a língua francesa foi confrontada com a perspectiva de si mesma desde a alteridade pós-colonial. Torna-se inevitável um retorno crítico reflexivo sobre os próprios produtos dessas operações de tradução. É exatamente neste retorno reflexivo onde opera o dispositivo de pensamento filosófico em tradução.


			O relativismo resultante da comparação de traduções filosóficas que anima o projeto de Barbara Cassin supõe que cada língua está dotada de uma infinita multiplicidade produtiva (enérgeia), que se desdobra através da performance; ao mesmo tempo, esse relativismo tem raízes etnolinguísticas que postulam uma espécie de vínculo orgânico que uniria a visão de mundo da língua com a filosofia que cada filósofo articula nela. Segundo essa teorização, que recorre a Humboldt e a certa leitura de Heidegger e de Sapir-Whorf, a filosofia expressa a língua, ao mesmo tempo que a modifica, e vice-versa. A partir dessa perspectiva, em virtude da qual se poderiam distinguir grandes áreas culturais e/ou linguísticas, expostas sintomaticamente nas equivocidades das traduções, Barbara Cassin postula a noção de “intraduzível” e analisa o modo pelo qual o discurso filosófico se inscreve na materialidade de línguas distintas. 


			Essa argumentação estabelece um vínculo orgânico entre língua e filosofia e supõe buscar o caráter próprio de cada língua nas equivocidades deste ou daquele recorte do corpus filosófico, o que pode ser sumamente problemático. Não parece haver, por exemplo, uma afinidade particular entre a língua espanhola e esta ou aquela filosofia e, de fato, grande quantidade de filosofias europeias (e muitas orientais) foram traduzidas para o espanhol, dando lugar a desenvolvimentos filosóficos locais. Diferente do que sugere Jaime Labastida, coordenador-geral do Vocabulario de las filosofías occidentales (VFO), edição em castelhano do VEP, o espanhol não tem um “caráter próprio” (VFO 1, “Presentación de la edición en español”, p. XXXIV) que o leva a produzir este ou aquele texto, ou gênero, ou ideia; e o mesmo se poderia dizer de qualquer outra língua. No entanto, com o fim de captar a singularidade que produz o encontro do conceito com a rede significante de cada língua, a teoria de Cassin suscita a existência de um tipo de ajuste ou continuidade entre língua e discurso filosófico. Estamos diante de uma espécie de extensão da etnolinguística sapir-whorfista no âmbito da análise cultural, que opera traçando paralelismos ou analogias entre diversas séries: “língua”, “cultura”, “visão de mundo”, “filosofia”, “literatura”. O efeito desses paralelismos ou analogias é, mesmo a contrapelo, a demarcação de uma certa identidade, que torna possível opor um contínuo “língua”/“visão de mundo” a outro. E essa demarcação, por mais que demarque fatos de língua e tradução, acaba por repousar sobre imaginários linguísticos, isto é, sobre descrições que atribuem certas características às línguas. Por sua vez, tal demarcação parece abarcar grandes áreas culturais ou linguísticas, e organiza uma certa cartografia da filosofia mundial. É evidente a afinidade entre este procedimento e os comparativismos de cunho historicista que tendiam a estabelecer séries língua/literatura/nação. O fato de que agora, em chave deleuziana, aposte-se na “desterritorialização” e se exclua a “nação” da equação não muda muito as coisas: determinadas ideias seguem estando “em seu lugar”, pelo que parece, em determinadas línguas (para uma crítica da noção de “ideias em seu lugar” e seu oposto, as “ideias fora de lugar”, cf. PALTI, 2021). 


			


			Estabelecer paralelismos ou conexões entre “língua”, “visão de mundo”, “pensamento”, “cultura” e “discurso filosófico” recorrendo à etnolinguística, à antropologia ou à linguística histórica é uma tarefa bastante difícil. Daí a necessidade de recorrer a imaginários linguísticos. O lugar no qual se fazem mais evidentes e explícitos esses imaginários não poderia ser outro senão nas entradas sobre as línguas: “inglês”, “francês”, “português”, entre outras. A retórica dessas descrições metalinguísticas, que operam por generalização e recorte, é aditiva: funciona por acumulação, estabelecendo supostos laços entre aspectos morfológicos, sintáticos, gramaticais e/ou estilísticos de uma determinada “língua”, e esta ou aquela característica da “visão de mundo”: a “cultura”, a “filosofia”, a “literatura”, e em algum e outro caso também, a “geografia”. A essa lógica responde a caracterização do francês filosófico como uma língua ao mesmo tempo “democrática” e “da comunicação universal”, que se dirigiria sobretudo “às mulheres e ao proletariado”, cuja universalidade repousaria na precisão de sua sintaxe clássica, que lhe dá “pouco espaço para o equívoco semântico” ([VFO 1, p. 544, s.v. “Francés”] [Dicionário dos intraduzíveis, v. 1, p. 103 e 105]); a do inglês como “língua da filosofia ordinária” (gramatical e morfologicamente inclinada ao antissubstancialismo por causa de suas terminações verbais em –ing, que seriam “operadores” de “propriedades e consequências antimetafísicas” [VFO 1, p. 720-731, s.v. “Inglés”] [Dicionário dos intraduzíveis, v. 1, p. 140]); a do “pensamento russo”, que mostraria uma “propensão irresistível […] para formular suas noções em termos religiosos ou, mais precisamente, em dualidades hierarquizadas”, propensão que se apoiaria na “diglossia que caracteriza a história do idioma russo” ([VFO 2, p. 1372, s.v. “Ruso”] [Dicionário dos intraduzíveis, v. 1, p. 285]); a do português “sensual” (alternativamente “vitalista” e “melancólico”), que, tal como outras línguas de “populações meridionais”, como o italiano e o espanhol, sofreria a “influência hedonista do mar, ou do sol” ([VFO 2, p. 1186, s.v. “Portugués”] [Dicionário dos intraduzíveis, v. 1, p. 266]). 


			


			Além disso, o caráter puramente arbitrário e convencional dos imaginários linguísticos se faz ainda mais evidente quando se compara uma descrição metalinguística com outra: para Badiou, a sintaxe clássica faria o francês propenso ao “esvaziamento de toda substancialidade” ([VFO 1, 544, s.v. “Francés”] [Dicionário dos intraduzíveis, v. 1, p. 106]); para Cléro e Laugier, a morfologia e a sintaxe fariam o inglês mais que o francês antissubstancialista – excessivamente afetado, segundo esta descrição, pela “substancialidade do ‘eu penso’, afirmada por Descartes” ([VFO 1, p. 725, s.v. “Inglés”] [Dicionário dos intraduzíveis, v. 1, p. 143]). Para Santoro, o português, por causa de seu caráter “concreto” (relacionado com o fato de que o “espírito da língua” se mantém “enfeitiçado pela melancolia e pela volúpia dos tempos” [VFO 2, p. 1193, s.v. “Portugués”] [Dicionário dos intraduzíveis, v. 1, p. 275]), captaria melhor “a passagem do tempo” e a “nostalgia” que o resto das línguas europeias, por demais inclinadas à “abstração filosófica” [Dicionário dos intraduzíveis, v. 1, p. 275]. Por distintos caminhos argumentativos, cada uma dessas entradas chega sintomaticamente à mesma conclusão: a língua que se descreve é sempre mais antissubstancialista que as outras – certamente por contraste ao alemão romântico, ao latim escolástico e ao grego clássico, as línguas de tantos dos conceitos que se assentaram como tradicionais na filosofia acadêmica ocidental.


			As narrativas sobre o caráter das línguas servem, igualmente, para traçar uma cartografia mundial ao mesmo tempo linguística e cultural, na qual, apesar da declarada intenção de se escapar do nacionalismo ontológico de cunho heideggeriano ([CASSIN em VFO 1, p. XXXI, “Presentación”] [Dicionário dos intraduzíveis, v. 1, p. 18, “Apresentação”]), ainda assim se nota uma hierarquia de línguas (ENGEL, 2017). Se o francês, o inglês e, sobretudo, o alemão são definidos por sua relação com a filosofia, outras línguas se inscrevem em zonas que configuram algum tipo de alteridade frente à razão: a religião (o russo), a melancolia (o português), o “pensar espontâneo” ou “mítico” que, segundo o mencionado Labastida, definiria o espanhol americano. Se faz notar o caráter organicista desses estereótipos, que tendem a obscurecer tanto as mediações que articulam umas com as outras cada uma das séries (a série da “língua”, da “cultura”, do “discurso filosófico”, etc.) como a aplainar as distintas configurações, puramente contingentes, que constituem a história interna de cada uma dessas séries. É evidente que, por exemplo, a literatura (seja definida como instituição ou como um certo uso de língua) não pode ser derivada de uma certa “visão de mundo” que estaria expressa por uma “língua” e que a própria literatura não é um homogêneo (ademais, qual seria essa “visão de mundo”, e definida por quem, e com base em que “obras”?). Se isso ocorre com a literatura, tal como já o demonstraram os formalistas russos, o mesmo se poderia considerar em relação a outras produções discursivas. Considerações similares poderiam ser feitas sobre as ciências sociais e as humanidades em geral: elas tampouco podem ser reduzidas a uma “língua” ou “visão de mundo”. Por que haveria de ser diferente, então, no caso da filosofia? Ou teria a filosofia algum laço mais essencial com a “língua” e a “visão de mundo” de uma determinada “cultura”? Essa parece ser a suposição que anima a descrição dos “caráteres próprios” de cada língua, ou seja, esses imaginários linguísticos que estabelecem conexões, correspondências, afinidades ou analogias entre as “línguas”, os “conceitos” e as “obras filosóficas”. 


			


			O caráter essencialista dessa aproximação ao “árduo problema do gênio das línguas” (CASSIN, 2022, p. 139-154) não escapou à própria Cassin, e tampouco a Emily Apter (DoU, “Preface”, p. xiii), coeditora da tradução para o inglês, o Dictionary of Untranslatables (DoU). Contudo, Cassin considera o problema do “gênio das línguas” uma espécie de efeito colateral do “filosofar em línguas”, que, em todo caso, é tolerável, dado que o seu seria um “rivarolismo do múltiplo” (CASSIN, 2022, p. 154), que, diferente do “rivarolismo de Rivarol”, não colocaria hierarquicamente o gênio do francês acima dos gênios das outras línguas. O “gênio”, segundo este novo rivarolismo, seria algo como a definição das propriedades historicamente variáveis de cada língua, entendida ao mesmo tempo como atmosfera cultural e como sistema de diferenças em termos saussurianos. A partir dessa perspectiva, a operação de tradução se explicaria a partir da não sobreponibilidade das diferenças das línguas, e, portanto, da impossibilidade de chegar a uma equivalência exata. A tradução se entende, pois, sobretudo como a passagem de uma rede de diferenças a outra, de uma “visão de mundo” a outra, que dá lugar ao intraduzível e, por sua vez, exige o exercício constante de novas tentativas de tradução. 


			O risco dessa teoria é a tendência a omitir todas aquelas mediações que fazem parte do processo de tradução e que, de fato, o tornam possível. De fato, são justamente tais mediações do processo de tradução aquilo que deve ser buscado como o mais relevante na seleção dos intraduzíveis em filosofia. A tradução não é um mecanismo de pôr em contato duas línguas, mas o resultado de uma prática que se dá no contexto de uma série de agentes e mediações, cada um dos quais supondo uma nova e decisiva espessura interpretativa. Entre esses agentes, sobressai-se, precisamente, o produtor do texto traduzido, isto é, o tradutor, cuja práxis não pode se explicar a partir da língua-meta enquanto “sistema de diferenças” ou “visão de mundo”. A focalização sobre a língua enquanto sujeito fantasmático que trama a tradução tende a bloquear a análise de todas aquelas mediações das quais se vêm dando conta os estudos sobre tradução desde o meio do século passado: os polissistemas de Itamar Even-Zohar; as normas de Gideon Toury e os Descriptive Translation Studies; as assimetrias reveladas pelos enfoques pós-coloniais como os de Susan Bassnett; a “manipulação literária” à qual se refere Theo Hermans; a práxis e a figura do tradutor sobre as quais fala Venuti; o projeto e o horizonte tradutórios que descreve Antoine Berman no prefácio a Pour une critique des traductions: John Donne; a narração e o conflito que estuda Mona Baker; para mencionar alguns enfoques e para não falar de propostas mais nitidamente sociológicas, como as de Pierre Bourdieu, Pascale Casanova ou Gisèle Sapiro sobre a circulação internacional de ideias mediante vetores que nunca são neutros. A diferença de sentido que produz a tradução não pode ser explicada, portanto, nos termos de um mítico encontro entre línguas. A tradução é um artefato textual, um enunciado situado em uma cultura-meta cuja enunciação responde dialogicamente a outros enunciados situados nesta mesma cultura-meta. E, como ocorre com todo enunciado, a produção da tradução responde a distintas restrições, entre elas o projeto tradutório do tradutor, que supõe, entre outros elementos, um certo modo de entender a equivalência entre a língua de origem e a língua-meta, e imaginários linguísticos sobre as línguas de saída e a língua-meta. O tradutor, seja de um conceito ou de uma obra, não é um instrumento ou representante imparcial da língua-meta enquanto “rede de diferenças” ou “visão de mundo”, mas um produtor de textos que, como tal, faz diversas escolhas retóricas, que obedecem a múltiplos condicionantes. Além disso, o tradutor é somente um elo da cadeia de mediações que vai desde a decisão de fazer ingressar um texto estrangeiro até que este seja posto em circulação, muitas vezes a partir da mediação editorial. Seria redutor e improcedente interpretar, por exemplo, a sinuosa história de leituras e traduções de Marx ou de Gramsci na América Latina a partir do contato do hipotético gênio do espanhol com os também hipotéticos gênios do alemão e do italiano. 


			


			A restituição das mediações deixa pouco espaço para os imaginários linguísticos. Os “gênios das línguas” devem ser analisados enquanto representação nativa que orienta as práticas dos agentes, e que incidem, portanto, no horizonte de tradução e na definição do seu espaço de possíveis. Essas narrativas metalinguísticas têm condições de surgimento específicas que deveriam ser explicitadas pela crítica. Por exemplo, os construtos do “português melancólico” ou do espanhol de “pensar espontâneo” supõem uma certa negociação entre o centro francês e as contrapartes locais. A pergunta acerca de como negociam identidades os agentes locais que participam da construção de cartografias globais é, como se sabe, um tópico recorrente nas recentes discussões sobre estudos de tradução e literaturas comparadas. Ademais, as narrativas sobre o “caráter das línguas” são uma mediação entre outras e não definem univocamente as distintas formas de entender e praticar uma tradução, assim como tampouco os distintos modos, sumamente heterogêneos, de historiar as migrações e as transformações dos conceitos que encontramos em cada entrada. Como assinalou Venuti, a propósito do Dictionary of Untranslatables, não há nas distintas edições do dicionário uma metodologia ou ideia única de tradução. As narrativas sobre o caráter das línguas são também mediações que devem ser contextualizadas. 


			As línguas, então, traduzem? Imersos em contextos constituídos por múltiplas variáveis contingentes, quem traduz são os tradutores. Cada tradutor (na realidade, cada ato singular de tradução), oferece um determinado trabalho com a língua, um modo de entender as línguas de saída e de chegada e uma certa elaboração retórica que de nenhum modo pode ser reduzida à língua enquanto visão de mundo. Nesse sentido, os estudos de tradução permitem ir mais além de certas leituras hermenêuticas que pensam a língua de origem e a língua-meta como abstrações, ou seja, como “visões de mundo”. A pergunta não é portanto “como são as línguas? Qual é sua visão de mundo?”, e sim “como tal representação singular sobre a língua se articula com tal prática de tradução (também singular)?”. Deve-se evitar, pois, toda redução do ato de tradução a qualquer tipo de afinidade eletiva entre língua e conceito. Antes, o que há é o encontro entre duas séries heterogêneas, a do discurso filosófico e a de uma materialidade linguística, que há de variar na interpretação (ou seja, no discurso) de cada tradutor. 


			


			Essas observações são particularmente pertinentes para a América Latina, onde, como vêm demonstrando os estudos de tradução, faz-se notar uma pluralidade de modos de tradução de filosofia, ou melhor, das filosofias. Não existe uma única maneira de traduzir, assim como tampouco existe uma única maneira de fazer filosofia. Não há, portanto, um ser da tradução filosófica latino-americana. Antes, fazem-se notar situações concretas de tradução, ou seja, distintas formas de articulação entre instituição filosófica, conceitos e percepções sobre o que seria a língua de chegada; uma língua que é considerada de formas muito diversas pelos atores dos processos de tradução: “nacional”, “neutra”, “universal”, “ocidental”, “regional”, “nuestroamericana”, “latino-americana”, “hispano-americana”, “decolonial”, “antropófaga”, “barroca”, etc. A filosofia no continente americano não se deixa reduzir a um denominador comum, tampouco parece estar organicamente inscrita em alguma “visão de mundo” ou ser dotada de um certo “caráter próprio” das línguas americanas. Antes, se poderia pensar que depende de contingências: as condições de institucionalização (por exemplo, se há ou não cátedras universitárias de filosofia); o papel que atribuem os atores do campo filosófico à autonomia da filosofia em relação à sociedade; como estes mesmos atores imaginam a relação entre filosofia e política; as formas como em cada momento se pensa o diálogo entre filosofia acadêmica e outros discursos e práticas classificadas como não-filosóficos. Desse modo, o fato de que haja ou não “filosofia acadêmica” em um determinado momento nada tem a ver com uma suposta propensão do espanhol americano ao “pensar espontâneo” ou “mítico” (LABASTIDA, VFO); antes, parece se dever à existência ou não das condições institucionais que permitem o surgimento das distintas formas do discurso filosófico. A esse respeito, ver Pinnachio (2022), que analisa as distintas definições de “filosofia argentina” e sua relação com os processos de institucionalização e profissionalização da filosofia universitária. Considerações similares poderiam ser feitas sobre a filosofia em língua portuguesa no continente americano, que pode entender-se como uma dilatada “zona de tradução” que abarca múltiplos registros e formas de fazer filosofia, tal como mostra, entre outros, Paim em sua História das idéias filosóficas no Brasil (2007).


			Talvez haja, contudo, uma peculiaridade latino-americana, que nada tem a ver com uma suposta relação essencial entre língua e filosofia, senão antes com uma coordenada histórica, a saber, a velocidade em que se dão na região certos processos de modernização e legitimação, que, aliás, sempre supõem processos de tradução: “o momento latino-americano ilumina intensamente as perguntas sobre a legitimidade porque os processos de emancipação e de modernização do continente implicaram acelerações que justamente mostravam de modo mais descarnado as operações, as polêmicas e as representações de legitimação” (CÁMPORA; LEDESMA; SILVA, 2023, tradução nossa). Dada sua aceleração, a modernização latino-americana é um mirante privilegiado para pensar a relação descontínua que sempre se dá entre (qualquer) língua e o conceito filosófico, relação descontínua que é frequentemente obstruída pelas retóricas ontologizantes e nacionalistas, que focam na busca de um misterioso “enraizamento” do conceito na língua (e, além disso, como se sabe, todas essas retóricas do “enraizamento” filosófico são também retóricas das fronteiras, que acabam sugerindo que certas formas de filosofia e/ou de tradução também presentes no espaço latino-americano são, de modo suspeito, “desenraizadas”, ou seja, “estrangeiras”, “inautênticas”...). Desse modo, se a história da filosofia latino-americana (que é também a história da tradução filosófica na América Latina) parece oferecer algo, é a constatação da heterogeneidade: não existe um “caráter próprio” do espanhol ou do português que se poderia fazer notar em um “pensamento” ou em uma “filosofia” latino-americanos, senão uma multiplicidade de pontos de articulação entre distintos saberes, discursos, línguas, linguagens e disciplinas. Há diversidade de atores e perspectivas: os leitores do século XIX do romantismo europeu; os filósofos militantes que discutem e adaptam Marx à realidade local, como Paulo Freire; os tradutores de Gramsci que leem o italiano à luz de Mariátegui; os especialistas em filosofia antiga que traduzem Platão e Aristóteles, como Eudoro de Sousa; os tradutores e comentadores de Walter Benjamin; um filósofo como Enrique Dussel, que reinterpreta a história da Igreja a partir da teologia da libertação; os filósofos imbuídos da tradição analítica anglo-saxã; os tradutores de Heidegger, como Emmanuel Carneiro Leão e Marcia Schuback, e suas poéticas da linguagem; os intelectuais que leem e traduzem Sartre dentro e fora da universidade, como Gerd Bornheim; um ensaísta como Horácio González, que escreveu sobre a relação entre o pensamento latino-americano e a tradução; uma filósofa como Silvia Rivera Cusicanqui, que reflete sobre as implicações de filosofar a partir das múltiplas heranças da América Latina; uma filósofa como Lélia Gonzalez, que expõe os aportes das línguas e pensamentos da diáspora africana; os filósofos como Diego Tatián ou Marilena Chaui, que se inscrevem na alçada de Espinoza; os diversos leitores de Freud, Lacan, Hegel ou Althusser, todos eles têm percepções distintas sobre sua própria língua e sobre o que é (ou deveria ser) a língua filosófica americana. Cada um desses discursos supõe distintas formas de articulação linguística e conceitual, ou seja, um encontro singular de resultados inesperados. Reduzir tal multiplicidade a um certo “gênio da língua” (espanhol, português) definido em termos gerais – mesmo que seja este o de uma heterogeneidade invariavelmente “antropófaga” ou “híbrida” – é recair na mesma lógica essencialista pela qual o francês é considerado “preciso” ou o inglês, “empirista”. Em todo caso, se algo permite apreciar a reflexão sobre os processos de legitimação disciplinares (entre eles, os da filosofia), é que não se pode invocar em nenhum caso uma correspondência ou afinidade eletiva que uniria propriedades da língua, formas culturais e conceito filosófico; em todo caso, tal como vem assinalando a história intelectual (Altamirano, Pali), deve-se prestar atenção à contingência e à descontinuidade que supõe cada contexto de enunciação. A filosofia faz um uso intensivo da materialidade da língua (e nisto se parece com a literatura), muitas vezes para tratar de problemas específicos da historicidade latino-americana, mas este uso não admite uma redução a uma “visão de mundo” que estaria codificada na “cultura” ou em um certo “gênio da língua”, fantasmagoria esta que se aproxima por demasiado a uma redução essencialista.


			


			BIBLIOGRAFIA


			ALTAMIRANO, Carlos. La invención de Nuestra América. Buenos Aires: Siglo XXI, 2021. 





CÁMPORA, Magdalena; LEDESMA, Jerónimo; SILVA, Guadalupe. Introducción. In: Literatura y legitimación en América Latina: polémicas, operaciones, representaciones. Corregidor: Buenos Aires, 2023.


CASANOVA, Pascale. La lengua mundial: traducción y dominación. Tradução de Laura Fólica. Prólogo de Roberto Bein. Buenos Aires: EThos, 2021.


CASSIN, Barbara. Éloge de la traduction: compliquer l’universel. Paris: Fayard, 2016.


CASSIN, Barbara. Elogio da tradução: complicar o universal. Tradução de Daniel Falkemback e Simone Petry. São Paulo: Martins Fontes, 2022.


CATELLI, Nora; GARGATAGLI, Marieta. El tabaco que fumaba Plinio – Escenas de la traducción en España y América: relatos, leyes y reflexiones sobre los otros. Barcelona: Ediciones del Serbal, 1998.


CORTÉS, Martín. José Aricó: traducir el marxismo en América Latina. Nuso, v. 262, mar./abr. 2016. Disponível em: https://nuso.org/articulo/jose-arico-traducir-el-marxismo-en-america-latina/. Acesso em: 04 abr. 2024.


DUSSEL, Enrique. Caminos de liberación latinoamericana. Buenos Aires: Latinoamérica Libros, 1973. v. I.


ENGEL, Pascal. Le mythe de l’intraduisible. En attendant Nadeau, 18 jul. 2017. Disponível em: https://www.en-attendant-nadeau.fr/preprod/2017/07/18/mythe-intraduisible-cassin/. Acesso em: 04 abr. 2024.


FREIJOMIL, Andrés. Reseña del VFO. Prismas, n. 24, p. 277-280, 2020.


GONZÁLEZ, Horácio. Traducciones malditas: la experiencia de la imagen en Marx, Merleau-Ponty y Foucault. Buenos Aires: Colihue, 2017.


PAIM, António. História das idéias filosóficas no Brasil. 6. ed. Londrina: Humanidades, 2007.


PALTI, Elías. El tiempo de la política: el siglo XIX reconsiderado. Buenos Aires: Siglo XXI, 2007.


PALTI, Elías. Ideas fuera de lugar. In: COLOMBI, Beatriz (Coord.). Diccionario de términos críticos de la literatura y la cultura en América Latina. Buenos Aires: Clacso, 2021. p. 245-256.


PINACCHIO, Ezequiel. ¿Filosofía argentina? Una aproximación a su(s) historia(s). In: SEMANA VIRTUAL UNIPE, 2022, Buenos Aires. Anais… Buenos Aires: Universidad Pedagógica Nacional, 2022.


RIVERA CUSICANQUI, Silvia. Un mundo ch’ixi es posible: ensayos desde un presente en crisis. Buenos Aires: Tinta Limón, 2018.


VENUTI, Lawrence. Contra Instrumentalism: A Translation Polemic. Lincoln: University of Nebraska Press, 2019.


WESTPHAL, Bertrand. The Plausible World: A Geocritical Approach to Space, Place, and Maps. Translated by Amy D. Wells. New York: Palgrave Macmillan, 2013.


WILLSON, Patricia. Página impar: textos sobre la traducción en Argentina. Buenos Aires: EThos, 2019.


TRADUÇÕES DO VEP CITADAS


AA.VV. Dictionary of Untranslatables: A Philosophical Lexicon. Edited by Emily Apter, Jacques Lezra and Michael Wood. Princeton: Princeton University Press, 2015.


AA.VV. Vocabulario de las filosofías occidentales: Diccionario de los intraducibles. Dirección de Barbara Cassin. Coordinación general de Jaime Labastida. Coordinación do equipo de trad. de María Natalia Prunes. Coordenado por María Natalia Prunes e Guido Herzovich. Siglo XXI: México, 2018. 2 v.


AA.VV. Dicionário dos intraduzíveis: um vocabulário das filosofias. Coordenação de Barbara Cassin. Organização de Fernando Santoro e Luisa Buarque. Belo Horizonte: Autêntica, 2018. Volume um: línguas.




		




		

			[image: VOLUME 2– DIREITO , ÉTICA E POLÍTICA]

		




		

			

	

			ANIMAL


			Natalie Depraz e Rafael Haddock-Lobo 


			Tradução: Rafael Haddock-Lobo 


	



		[image: quadro]





			

					AFFORDANCE, ALMA, LEIB, LOGOS, NATUREZA, PHANTASIA, SUJEITO, VIDA


			


			A tripartição homem/animal/planta pode parecer evidente quando pensada a partir de uma perspectiva europeia: o uso das línguas latinas tende a reservar animal aos animais desprovidos de razão mas dotados de movimento. Entretanto, como em sua raiz etimológica ressoa “alma”, no sentido de sopro vital (anima), animal apresenta um sentido que, por extensão, faz com que ele também designe todo “ser vivo”. Ora, a língua grega nos oferece uma configuração de sentido ainda mais ampla: a palavra zóon [τò ζῷον] (zóo [ζώω], “viver”; zoé [ζωῄ], “vida”), que se traduz normalmente por animal, inclui, em um bom número de textos, não apenas os homens, mas também os astros e os deuses, e, às vezes, as plantas. Para além disso, a tradução habitual do termo em alemão, das Tier, remete ainda a uma outra constelação de sentidos. Próximo do grego thér [θῄρ] (com sua derivação theríon [τò θηρίον]) que designa a “besta selvagem”, animal de rapina ou presa de caça, a etimologia de Tier revela uma proximidade, não com a alma nem mesmo com a vida, mas com a brutalidade, a selvageria, a violência bestial, ou seja, com a morte. Uma tal inflexão, que tende a se transformar em seu oposto semântico, leva assim a traduzir das Tier mais por “besta” do que por “animal”.


			Além disso, o animal pode ser entendido de forma muito mais próxima do humano, a partir de compreensões vindas tanto de uma cosmovisão originária do continente africano, que se mantém viva nas diásporas brasileiras, como nas mitologias indígenas, ambas constituindo o que se tem chamado de filosofia popular brasileira. 


			Muito estreito ou muito amplo, nosso animal é ainda uma projeção sobre outras taxinomias.








			I. A AUSÊNCIA DO ANIMAL NOS GREGOS: O “ZÓON”


			História dos animais, Das partes dos animais, Da geração dos animais, etc., os tratados biológicos de Aristóteles reforçam a ideia de que, tanto para os gregos como para nós, o conceito de animal funciona de modo idêntico. Porém, o termo que traduzimos, por meio do latim, por animal, tem uma acepção bem mais ampla: tò zóon [τò ζῷον], substantivo neutro formado a partir de zóo [ζώω], “viver”, designa “tudo o que participa da vida” (“Tudo o que participa da vida, a justo título, merece a denominação de animal ou ser vivo”, PLATÃO, Timeu, 77b). Logo, nesse caso, até mesmo as plantas, mas antes de tudo o próprio mundo (30b), os deuses, tanto os astros do céu como os deuses do Olimpo (39 e sq.) e, é claro, os homens, não menos que os nossos “animais”.


			


			No entanto, nessa hierarquia continuísta da diversidade das espécies, Aristóteles distingue frequentemente os zóa [ζῷα] propriamente ditos (substantivo, com iota subscrito), os zóntes [ζῶντες] (particípio presente do verbo) e os zoói [ζωόι] (adjetivo substantivado), a saber, os simples “viventes” situados no degrau mais baixo da escala, aqueles cuja alma não possui senão a faculdade de se nutrir e de se reproduzir (as plantas), mas não a de sentir, de se mover (nossos “animais”), de pensar e de falar (os homens): “A natureza progride, sem interrupção, dos seres inanimados [των ἀψύχων] até aos zóa, através de seres que, apesar de vivos [των ζωντες], não são propriamente zóa” (Das partes dos animais, 681a 12s.; ver também De anima, II, 413b 1-4). A dificuldade de traduzir zóon está, nesse caso, em seu auge. A sugestão de F. Wolff de traduzi-lo por “animado” (“L’animal et le dieu...”, p. 163) certamente evita a confusão com nosso sentido restritivo de animal, mas esbarra em um novo problema: há, em Aristóteles, os “animados” (muito literalmente: os émpsykha [ἔμψυχα], em oposição aos apsykha, “inanimados”, como as pedras, cf. De anima II, 413a 22) que não são zôia, os “animais” (as plantas justamente, tá phýta), ou aqueles dos quais nos perguntamos se o são, dada sua natureza intermediária (as esponjas, por exemplo, Das partes dos animais, 681a, p. 10-17). De qualquer forma, uma tradução por “animado”, como por “animal”, deixa escapar a grande cadeia que conduz do simples “vivente” às entidades singulares bem definidas por suas atividades cada vez mais diferenciadas que são os zóa, os “seres vivos”. 


			Também não será bem-sucedida a tentativa de projetar adequadamente nosso conceito de animal sobre o grego thér [θῄρ] ou seu derivado theríon [θηρίον]. Mesmo que aconteça de o theríon ser dito “pacífico” (hémeron, PLATÃO, República, 588c) tanto quanto “feroz” (agríon), a palavra designa normalmente o “animal de rapina”, a “besta selvagem”, hostil ao homem (o leão, o javali, que caçam e que caçamos, na maioria das vezes mais os terrestres do que os peixes ou as aves), por oposição aos animais domésticos ou domesticados. Se o homem é por natureza um zóon – precisamente, segundo as definições vinculadas por Aristóteles, um zóon lógon ékhon [ζῷον λόγον ἔχον], animal rationale ou vivente dotado de linguagem, e um zóon politikón [πολιτικὸν ζῷον], um animal político vivendo na cidade (ARISTÓTELES, Política, I, 1253a p. 1-10) –, é desnaturando-se que ele se torna um theríon. Assim, como aquele que não precisa viver em comunidade é théos, “deus”, aquele que é incapaz disso é theríon, “besta”, “monstro”, não mais homem (ibid., p. 27-29). Do mesmo modo, a theriótes [θηριότης], a “bestialidade”, é muito diferente do vício; é a monstruosidade, por exemplo bárbara, de um embrutecimento da espécie (ARISTÓTELES, Ética a Nicômaco, VII, cap. 1; cf. BODÉÜS, “Les considérations aristotéliciennes sur la bestialité”).


			Essa tripartição que enquadra o homem entre a besta, theríon, e o deus, constitutiva do ético e do político, vem organizar a ontologia continuísta do vivente, zóos e zóon, determinante na biologia e na cosmologia. Mas nenhum dos termos gregos delimita a mesma porção de mundo que a nossa palavra animal.


			


			II. A INVENÇÃO DO ANIMAL NA ERA CRISTÃ: “ANIMAL”, “ANIMUS”, “ANIMA”


			No momento de emergência do cristianismo, na filiação de um judaísmo sacrificial, os animais se veem ao mesmo tempo dotados do status de criatura, assim como o homem, e desvalorizados devido à ausência de alma imputada a eles. No contexto de uma ontologia descontinuísta que repousa sobre a tripartição metafísica matéria/vida/espiritualidade, o animal se encontra situado do lado do vivente desprovido de alma/espírito. A respeito disso, é Santo Agostinho quem sistematiza pela primeira vez uma tal posição filosófica: negando-lhes qualquer princípio espiritual, ele lhes concede o princípio vital (a anima, a psykhé [ψυχή] grega), a saber, a motricidade. No entanto, ele reserva o animus (a alma que conhece), bem como o pneúma [πνεῦμα] (sopro no sentido de espírito) apenas aos seres humanos. 


			A série animal/vida/vivente é constituída, e os cartesianos desempenharão um grande papel no século XVII, a partir dessa série – quer sejam “a favor” (Gassendi, La Fontaine, Leibniz) ou “contra” o animal (o próprio Descartes, La Mettrie, etc.) –, no sentido de defini-la em relação ao polo do espírito e da racionalidade. O debate mecanismo/vitalismo (os animais têm alma?) tem assim sua fonte no agostinianismo, que vincula animal e anima, e desvincula animal e animus, endossando por muito tempo uma cisão entre o vivente e o espiritual.


			III. PENSAR A BESTA EM RELAÇÃO AO ANIMAL


			A oposição humanista que surge com a era cristã cria a cisão que citamos entre o vivente animal e o homem possuidor de espírito, e faz nascer a ideia de que o animal corresponde a um gênero unificado, que abrange a categoria de vivente. Ora, a presença, na língua alemã, além de Bestie, de outros dois termos (Tier/Animal), ambos podendo ser traduzidos por “animal”, levanta novamente, como antes a língua grega já havia feito, a questão de se saber se o animal se refere verdadeiramente a uma categoria unificada, ou seja, a um “gênero homogêneo”. 


			Com efeito, “animal” é a tradução mais corrente de Tier, quer se trate do Haustier (animal doméstico), do animal de pele (Pelztier), do animal de tração (Zugtier) ou de sela (Reittier). Fala-se também de reino animal (Tierreich), de filhotinhos (Tierchen), e até mesmo de animalidade (Tiernatur, tierisches Wesen). Mas a raiz latina também é mobilizada para traduzir tanto a animalidade (Animalität) como o adjetivo (animalisch). Ora, só se dispõe no francês de duas palavras, animal e bête, ambas muito próximas ao português “animal” e “besta”, sendo que em nossa língua adiciona-se o termo “fera”, sinônimo de “besta”. Por que Tier é então mais frequentemente traduzido por “animal” do que por “besta”? Não reforçamos, assim, através da filiação lexical latina, um preconceito humanista?


			Com efeito, Tier indica uma polaridade semântica que remete etimologicamente ao theríon grego (a besta selvagem) e, mais longe, ao dheu sânscrito (Dastur), que ocultaria em um termo único o embaralhamento originário da vida e da morte. Ora, em certos textos contemporâneos de fenomenologia, sempre se traduziu, de maneira não problematizada, este termo por “animal” e não por “besta”, ainda que se encontre igualmente, nestes mesmos textos, Animal e animalisches Wesen (Husserl). Tal dificuldade de tradução obviamente envolve a relação do homem com o animal, ou seja, o problema da humanização do animal (se Tier é traduzido por “animal”, onde se indica a alma) tanto quanto aquele da animalização, ou melhor, da bestialização do homem (quando Tier é traduzido por “besta”, onde se anuncia a natureza bruta). 


			


			IV. OS ANIMAIS EM PERSPECTIVA CONTEMPORÂNEA OCIDENTAL


			A dificuldade de tradução que se dá em decorrência da humanização do animal e da animalização do homem pode ser facilmente pensada sob duas perspectivas diferentes, ambas muito correntes na filosofia ocidental contemporânea. 


			A primeira, humanista, presente nas filosofias que estendem os direitos dos homens aos animais ou que pensam o homem como modelo para se pensar os animais (racionalidade, arbítrio, luto, etc.). Mesmo com suas maiores divergências, estariam nessa perspectiva filósofos como Tom Reagan e Peter Singer.


			Na segunda, mais ligada às filosofias ditas continentais, estariam os pensamentos de Friedrich Nietzsche, que sempre buscou denunciar o privilégio da racionalidade como característica fundamental do homem a partir de seu caráter animal, e Gilles Deleuze e Félix Guattari, sobretudo quando trazem à cena filosófica a noção de “devir-animal”, cunhada pelos dois em Mil Platôs.


			É possível dizer ainda que há, sobretudo a partir de uma herança da segunda perspectiva e de um enfrentamento com a primeira, uma terceira perspectiva: a que se propõe a pensar as fronteiras, as margens, as diferenças entre os seres vivos, não para manter tais fronteiras, mas para mostrar ao mesmo tempo sua arbitrariedade e a pluralidade de diferenças que existem entre os homens e os animais, bem como entre os homens e entre os animais. Nessa perspectiva, encontraremos obras de Jacques Derrida, Vinciane Despret e Donna Haraway, por exemplo. 


			Essa terceira perspectiva (pensada como uma releitura da segunda) será fundamental para se pensar em um possível encontro da filosofia ocidental com outras formas de filosofia, sobretudo porque ela propõe o abandono do uso do vocábulo “animal” e nos sugere, por razões estritamente de rigor conceitual, o uso de “animais” (devido às inúmeras diferenças que existem entre os entes vivos que não são humanos nem vegetais). 


			V. OS ANIMAIS EM PERSPECTIVA AFRODIASPÓRICA E INDÍGENA 


			Devemos à antropologia, muito mais do que à filosofia, a atenção a como a relação entre humanos e animais é constitutiva de outras filosofias não ocidentais (como as africanas, afro-­brasileiras e ameríndias). Em ambas as perspectivas, as vindas de África com a escravização dos negros e as que sobreviveram nas Américas à invasão colonial e ao epistemicídio ameríndio, não haveria nenhuma grande diferença substancial ou essencial entre homens e animais.


			


			Bem diversas das mitologias monoteístas que, com todas as suas diferenças, apresentam sempre os animais como inferiores e, portanto, assujeitados aos homens, as filosofias dessas perspectivas apresentam deuses, homens e animais, bem como vivos e mortos, como participantes de uma coletividade maior e cujas fronteiras, por serem muito tênues, podem ser ultrapassadas.


			Em diversos itãs e orikis presentes nos candomblés, por exemplo, encontra-se o relato tanto de animais sagrados, como a transformação de orixás (divindades do panteão iorubano) em animais e mesmo a presença de traços animais na personalidade e na constituição física dos humanos (como se vê, por exemplo, na coletânea de mitos feita por Reginaldo Prandi ou nos contos de Mãe Beata de Yemonjá). 


			No que concerne às cosmopercepções indígenas, também se nota essa possibilidade de ultrapassamento das fronteiras entre os humanos e animais e, portanto, uma diferença que não seria estrutural nem constitutiva desses modos de ser. A figura dos xamãs passa a ser fundamental para se compreender tal diferença, em uma visão de mundo em que tudo é “gente” e as diferentes perspectivas são do lugar que cada corpo ocupa. O xamã, portanto, é aquele que, através das sabedorias ritualísticas, é capaz de realizar essa transição extracorpórea e compreender os diferentes modos de ser das “gentes”.


			Essa visão de mundo indígena, notadamente presente nas mitologias tupis mas não apenas, descreve as relações entre as gentes (humanos, animais e plantas, portanto) a partir da perspectiva do corpo, da caça e da alimentação: a partir desse corpo que tenho, quem eu caçarei e quem me caçará; quem me come e quem eu como. O que representa uma epistemologia, uma ética e uma política absolutamente outra com relação às filosofias europeias (como se vê, por exemplo, em A queda do céu, de Davi Kopenawa e Bruce Albert).


			A presença e a importância dos entes chamados pelos europeus de “animais”, seja nas perspectivas afrodiaspóricas como as citadas acima, seja na forma da antropofagia dos diferentes tipos de “gentes” nas perspectivas ameríndias, apresenta uma constituição filosófica ao mesmo tempo de respeito e de embate com relação à alteridade: o matar ou morrer, o comer ou ser comido não diz respeito a uma superioridade humana com relação aos animais, mas sim a uma posição em que nos encontramos naquele momento de encontro, como, por exemplo, quando um jovem goitacá precisava se lançar ao mar e retornar à aldeia com um tubarão morto em um embate sem armas. 


			VI. OS ANIMAIS E A FILOSOFIA POPULAR BRASILEIRA


			Estudos como os de Eduardo Viveiros de Castro, Alberto Mussa, Nei Lopes, Muniz Sodré e Luiz Antonio Simas abrem formas de pensar a partir do complexo cultural de saberes populares no qual a presença dos animais tem um papel de destaque, tal como ocorre, agora não apenas nas mitologias de matriz africana ou indígena, mas também nas músicas e nas danças, como nas cirandas, nos sambas, nos jongos, na culinária e daí por diante.


			Aliás, a relação entre humanos e animais é de tal modo presente e fundamental nessas perspectivas filosóficas populares que a questão do “animal” ou dos “animais” nem chega a configurar um tema privilegiado, estando sempre presente nas cosmovisões e cosmopercepções que pensam os deuses, o mundo e seus habitantes.


			


			A relação entre humanos e animais, entre deuses, homens e animais, entre gentes, vista a partir dessas perspectivas, abre então uma forma de pensar, que envolve o corpo, os gostos, os movimentos, as ruas, as matas e os mares. Resulta em um pensamento histórico, político e filosófico que ultrapassa as fronteiras não apenas dos gêneros de viventes com também de ciências e saberes instituídos. 


			Seja Dom Sebastião, que aparece como o touro encantado nas praias dos lençóis maranhenses, ou Cabocla Mariana, que se encanta como a ararinha nos relatos de Simas, seja o conceito de diferOnça de Viveiros de Castro ou a restauração tupinambá de Mussa, seja Iansã aparecendo como búfala ou o menino lagarto nos aforismos de Mãe Beata, seja nos pontos de umbanda ou nos sambas enredo, podemos afirmar que há muito o que refletir sobre a relação entre todas as formas de gentes que habitam o mundo.
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			O caráter intraduzível do termo inglês behaviour (ou behavior, em inglês americano) aparece: (1) na hesitação entre duas traduções do termo em francês, conduite e comportement, sendo que a passagem (em 1908, com a reintrodução do termo na psicologia por Henri Piéron) da primeira à segunda manifesta uma vontade de objetivação e de cientificidade da noção “observável” de comportamento; em português, entretanto, predomina a tradução por “comportamento”; (2) na escolha contemporânea do termo “behaviorismo” (ou na versão inglesa “behaviourismo”) no lugar de “comportamentalismo” (mais raro) para traduzir behaviorism. O mesmo se dá no alemão, que utiliza Behaviourism (“ein verkappter Behaviorist [um behaviorista mascarado]”, WITTGENSTEIN, Philosophische Untersuchungen, §307).


			Behaviorismo, simples decalque do inglês, visa a uma dada concepção filosófica (historicamente datada do início do século XX americano e das teorias de Watson, elaboradas simultaneamente às de Pavlov na Rússia), segundo a qual somente a observação do comportamento dito “exterior” pode fundar a descrição dos estados mentais. O termo, introduzido de maneira positiva, tornou-se em seguida pejorativo, ou pelo menos, negativo: em francês e em português, tem-se a tendência de opor o behaviorismo, simplificador e cientificista, a uma eventual verdadeira teoria do comportamento (cf. MERLEAU-PONTY, La structure du comportement).


			No entanto, vê-se que a dificuldade também concerne ao termo “comportamento”. Comportement, que desde o século XV designa em francês a maneira de agir, não parece responder às problematizações do behavior que aparecem sucessivamente em filosofia de língua inglesa, notadamente à dimensão social, ou mesmo moral, do termo inglês, que sua tradução francesa clássica por conduite [conduta, maneiras] atesta. É somente a redefinição behaviorista do “comportamento”, no início do século XX, que une de vez o par problemático comportamento/behavior. A reticência em francês e português em realmente traduzir behaviorismo talvez marque, por sua vez, essa defasagem em relação às concepções e descrições do comportamento/behavior em língua inglesa.










			


			I. “EMPIRISMO”, “NATURALISMO”, “BEHAVIORISMO”


			O termo behavior aparece na língua inglesa no século XV e logo de início possui a dimensão moral da “conduta”, como atesta o uso intransitivo de to behave, “comportar-se bem em sociedade”, “ter boas maneiras”. Assim, em Hobbes:


			By manners, I mean not here, decency of behavior; as how one man should salute another, or how a man should wash his mouth, or pick his teeth before company, and such other points of the small morals.


			[Não entendo aqui por costumes a decência da conduta, por exemplo, a maneira como um homem deve saudar a outro, ou como deve lavar a boca, ou limpar os dentes diante dos outros, e outros aspectos da pequena moral.] (HOBBES, Leviathan, Part. I, chap. 11, p. 85; trad. bras., p. 60).


			Essa dimensão normativa e social do behaviour (associada às boas maneiras, aos bons costumes, à fineza, decency, manners e morals) se transforma nos empiristas, notadamente em Hume, em que apresenta uma nova dificuldade de dimensão descritiva. Hume define o comportamento humano, enquanto manifestação física observável, como um fenômeno empírico e experimentável. É esse dado comportamental que vai fundar a ciência moral e que vai “naturalizá-la”, atribuindo-lhe uma certeza comparável à das ciências da natureza.


			We must therefore glean up our experiments in this science from a cautious observation of human life, and take them as they appear in the common course of the world, by men’s behavior in company, in affairs, and in their pleasures.


			[Portanto, nessa ciência, devemos reunir nossos experimentos mediante a observação cuidadosa da vida humana, tomando-os tais como aparecem no curso habitual do mundo, no comportamento dos homens em sociedade, em suas ocupações e em seus prazeres.] (HUME, A Treatise of Human Nature, I, Intr.; trad. bras., p. 24).


			Aqui, behaviour é traduzido por “comportamento”, ficando “conduta” reservado para o termo conduct, que também é bastante frequente em Hume, assim como o par behaviour and conduct (“their whole conduct and behaviour”, Treatise, II, cap. 3). O acoplamento (análogo àquele de belief and assent, ver belief) indica, entretanto, a proximidade do comportamento e do costume social ao hábito – ambos objetos de observação e de experimentação. O behaviour mostra-se, assim, como o ponto de partida para uma naturalização do social, que não é uma redução a dados físicos, mas que pode produzir um conhecimento de uma outra ordem, tão certo quanto o destes últimos. 


			II. “CONDUTA”/“COMPORTAMENTO”: O PRAGMATISMO E O BEHAVIORISMO


			Sob behaviour, torna-se difícil diferenciar o comportamento enquanto tal de uma problemática da conduta como boa conduta, feixe de hábitos sociais, produto do caráter, das virtudes, etc. A problemática do behavior (o u desaparece na passagem ao inglês americano) é bem rica nos pragmatistas americanos do século XIX, sobretudo em William James. Em suas Talks to Teachers (1899), ele define a criança como “behaving organism” – traduzido em francês por: “L’enfant comme organisme tourné vers le pratique” [a criança como organismo voltado para o prático] (trad. fr., p. 57). James tenta produzir um conceito não moral, funcionalista e cognitivo, do behavior, distinguindo-o, assim, da “conduta” (emblemática em Emerson e sua Conduct of life). Separa-se, então, o par humeano behaviour/conduct, aproximando o primeiro de um verdadeiro conhecimento científico, e o segundo de uma moral mais socializada. 


			


			Mas é evidentemente nos textos fundadores do behaviorismo como teoria da psicologia que irá se operar a redefinição mais explícita de behavior, notadamente no célebre artigo de John B. Watson, “Psychology as the Behaviorist Views it” (1913, p. 158, na trad. fr.). Trata-se de uma profissão de fé naturalista, que quer fazer da psicologia uma ciência natural que tem por objeto e fundamento o comportamento humano e (indissoluvelmente) animal.


			Psychology as the behaviorist views it is a purely objective experimental branch of natural science. […] The behaviorist, in his efforts to get a unitary scheme of animal response, recognizes no dividing line between man and brute. The behavior of man, with all of its refinement and complexity, forms only a part of the behaviorist’s total scheme of investigation. 


			[A psicologia, tal como a concebe o behaviorista, é um ramo puramente objetivo e experimental da ciência natural. [...] O behaviorista, em seus esforços para obter um esquema unitário de resposta animal, não reconhece fronteira dividindo o homem e o animal. O comportamento do homem, com todo seu refinamento e complexidade, forma somente uma parte do esquema total de investigação do behaviorista.]


			Influenciado pela “psicologia funcional” de Dewey, Watson deseja, diferentemente do pragmatismo, separar o conceito de comportamento do conceito de consciência (consciousness, ver consciência) e associá-lo aos conceitos de arco reflexo, de estímulo, de hábito e de disposição, todos termos que vão progressivamente invadir a psicologia científica e levá-la a rejeitar os dados provindos da introspecção, do senso comum ou da chamada “psicologia popular”. Uma dimensão importante do comportamento neste quadro é o comportamento linguístico (Verbal Behavior é o título de uma obra de B. F. Skinner que teve muita influência), que remete à linguagem do ponto de vista de suas produções observáveis (ver ato de fala).


			The Behaviorist asks: Why don’t we make what we can observe the real field of psychology? Let us limit ourselves to things that can be observed, and formulate laws concerning only the observed things. Now, what can we observe? Well, we can observe behavior – what the organism does or says. And let me make this fundamental point at once: that saying is doing – that is, behaving. Speaking overtly or silently is just as objective a type of behavior as baseball (WATSON, “Behaviorism, the Modern Note in Psychology”, p. 18).


			


			[O behaviorista pergunta: por que não fazer do que podemos observar o verdadeiro campo da psicologia? Limitemo-nos às coisas que podem ser observadas e formulemos leis concernentes apenas ao observado. Ora, o que podemos observar? Bem, nós podemos observar o comportamento – o que o organismo faz ou diz. E que me permitam, de uma vez por todas, essa observação fundamental: dizer é fazer, isto é, se comportar. Falar abertamente ou silenciosamente é um tipo de comportamento tão objetivo quanto o baseball.] 


			O behaviorismo se mostra indissociável de uma certa concepção do comportamento como observável e corpóreo, ou orgânico, negando a dimensão da conduta e só conservando do hábito a ideia de condicionamento. Assim, o esquema estímulo-resposta torna-se central na definição de behavior. É essa concepção aparentemente caricata e restritiva do comportamento que leva a entender por “behaviorismo” uma teoria do comportamento observado em laboratório, cuja ilustração mais célebre será encontrada nas experimentações sobre o reflexo condicionado conduzidas em torno de Ivan Pavlov entre 1900 e 1917.


			No entanto, entre alguns pragmatistas, notadamente Dewey e Mead, há uma crítica ao behaviorismo compreendido dessa forma e uma vontade de redefinir o termo behavior de maneira fiel à definição humeana: a experimentação e a observação do comportamento põem em causa o ambiente tanto quanto o organismo. Ora, o ambiente também implica outros seres humanos e mediações sociais complexas.


			Only by analysis and selective abstraction can we differentiate the actual occurrence into two factors, one called organism and the other, environment. This fact militates strongly against any form of behaviorism that defines behavior in terms of the nervous system or body alone (DEWEY, “Conduct and Experience”, p. 220).


			[Somente por análise e abstração seletiva podemos diferenciar dois fatores no fenômeno real; um chamado organismo e outro ambiente. Esse fato milita fortemente contra toda forma de behaviorismo que defina comportamento somente em termos de sistema nervoso ou de corpo.] 


			É ainda em Dewey que se encontra um interessante esclarecimento sobre a necessária “serialidade” do comportamento, em que aparecem os termos ingleses com-portment/de-portment e reaparece... a conduta:


			Although the word “behavior” implies com-portment, as well as de-portment, the word “conduct” brings out the aspect of seriality better than does “behavior”, for it clearly involves the facts both of direction (or a vector property) and of conveying or conducing (DEWEY, “Conduct and Experience”, p. 222).


			


			[Ainda que a palavra comportamento implique ao mesmo tempo o com-portamento [com-portment] e a postura [de-portment], a palavra conduta põe em evidência o aspecto da serialidade melhor do que “comportamento [behavior]” o faz, pois envolve claramente tanto a noção de direção (ou uma propriedade de vetor) quanto a de transportar ou conduzir.] 


			Também em Mead se opera um deslocamento da noção de behavior em direção a conduct:


			The behaviorism which we shall make use of is more adequate than that of which Watson makes use. Behaviorism in this wider sense is simply an approach to the study of the experience of the individual from the point of view of his conduct, particularly, but not exclusively, the conduct as it is observable by others (MEAD, Mind, Self and Society, p. 2).


			[O behaviorismo do qual havemos de fazer uso é mais adequado do que aquele do qual Watson faz uso. Behaviorismo nesse sentido mais abrangente é simplesmente uma abordagem do estudo da experiência do indivíduo do ponto de vista de sua conduta, particularmente, mas não exclusivamente, a conduta enquanto é observável por outros.] 


			O comportamento linguístico não é mais um caso particular, mas o domínio em que aparece o caráter social do behavior, devido à necessidade de sua integração ao grupo de colocutores:


			We want to approach language not from the standpoint of inner meanings to be expressed, but in its larger context of cooperation in the group. Meaning appears within that process. Our behaviorism is a social behaviorism. […] Social psychology studies the activity or behavior of the individual as it lies within the social process; the behavior of an individual can be understood only in terms of the behavior of the whole social group of which he is a member (MEAD, Mind, Self and Society, p. 6-7).


			[Nós queremos abordar a linguagem não do ponto de vista dos significados internos que devem ser expressados, mas em seu contexto mais amplo de cooperação no grupo. O significado aparece dentro desse processo. Nosso behaviorismo é um behaviorismo social. [...] A psicologia social estuda a atividade ou o comportamento do indivíduo na medida em que se encontram dentro de um processo social; o comportamento de um indivíduo só pode ser compreendido em termos do comportamento da totalidade do grupo social do qual ele é um membro.] 


			Assim, o behaviorismo social parece revalorizar o conceito de conduta. Em francês, o termo conduite [conduta] foi por muito tempo privilegiado para descrever o comportamento tal como é integrado nas relações sociais:


			Aussi voyons-nous que les observations les plus utiles sur la nature intellectuelle et morale de l’homme, recueillies, non par des philosophes enclins aux théories et aux systèmes, mais par des hommes vraiment doués de l’esprit d’observation et portés à saisir le côté pratique des choses, par des moralistes, des historiens, des hommes d’État, des législateurs, des instituteurs de la jeunesse, n’ont pas été en général le fruit d’une contemplation solitaire et d’une étude intérieure des faits de conscience, mais bien plutôt le résultat d’une étude attentive de la conduite des hommes placés dans des situations variées, soumis à des passions et à des influences de toutes sortes, dont l’observateur a grand soin de s’affranchir autant que possible (COURNOT, Essai sur les fondements de nos connaissances, p. 548-549).


			


			[Também percebemos que as observações mais úteis sobre a natureza intelectual e moral do homem, recolhidas, não por filósofos inclinados às teorias e aos sistemas, mas por homens verdadeiramente dotados do espírito de observação e inclinados a compreender o lado prático das coisas, por moralistas, historiadores, homens de Estado, legisladores, professores da juventude, não foram em geral o fruto de uma contemplação solitária e de um estudo interior dos fatos da consciência, mas muito mais o resultado de um estudo atento da conduta dos homens em situações variadas, submetidos a paixões e a influências de toda sorte, das quais o observador toma um grande cuidado em se libertar na medida do possível.] 


			O comportement será, então, associado a uma concepção específica (não social) da psicologia. A introdução em francês de comportement [comportamento] em um sentido técnico é exatamente contemporânea do desenvolvimento da psicologia behaviorista, sem ser inteiramente dependente dela. A psicologia empirista – antes mesmo que os trabalhos de Pavlov fossem conhecidos e em um momento em que o behaviorismo americano estava ainda em processo de elaboração teórica – foi representada de maneira notável na França pelo sucessor de Binet, Henri Piéron, que introduziu o termo comportement com um estatuto explícito de tradução, a fim de definir o objeto próprio da psicologia científica:


			L’activité des êtres et leurs rapports sensori-moteurs avec le milieu, ce que les Américains appellent “the behavior”, les Allemands “das Verhalten”, les Italiens “il comportamento” et ce que nous sommes en droit d’appeler “le comportement des organismes” (PIÉRON, “Leçon inaugurale à l’École pratique des hautes études”, 1908).


			[A atividade dos seres e suas relações sensório-motoras com o meio, aquilo que os americanos chamam “the behavior”, os alemães “das Verhalten”, os italianos “il comportamento”, e que nós temos o direito de chamar “o comportamento dos organismos”.] 


			Prefigurando certas concepções cognitivistas, Piéron também corrige o behaviorismo de Watson, recusando, por sua vez, o par estímulo-resposta, e insistindo sobre os mecanismos fisiológicos. O que ocorre de todo modo é que comportement fica a partir de então associado a uma abordagem empirista e remete exatamente ao behaviorismo, assim como o adjetivo comportemental [comportamental], introduzido em francês um pouco mais tarde (1949), traduz o americano behavioral, do qual ele adotou o sufixo final.


			


			III. BEHAVIORISMO E FILOSOFIA DA MENTE: 


			AS CRÍTICAS DO BEHAVIORISMO E O BEHAVIORISMO COMO CRÍTICA


			A resistência ao behaviorismo, perceptível na recusa a realmente traduzir o termo, seria o sinal de que se reluta a estender o método objetivista – de uma pura “descrição exterior” – à psicologia e ao que V. Descombes chama de “fenômenos do mental”. Com efeito, o behaviorismo parece ter se tornado uma cortina de fumaça desde o último quarto do século XX. O termo é claramente pejorativo e passa a coexistir com o menos teórico comportementalisme; o mesmo ocorre no correlato em português comportamentalismo. Hoje, o “comportamentalismo” remete a métodos bastante específicos e ultraempíricos, da ordem do condicionamento rígido (fala-se em comportamentalismo para os adestradores de cães, para os analistas de recursos humanos de empresas, para os tratamentos de choque e “terapias comportamentais” do “cognitivo-comportamentalismo”). Quanto ao termo comportamento, seu uso se estende para além do comportamento humano: evoca-se o “comportamento das moléculas” na física, o comportamento de tal verbo em linguística. 


			A conotação negativa do behaviorismo é hoje não menos presente em inglês: o behaviorismo é o primeiro alvo da filosofia da mente (ver Quadro 6 em alma), a qual se desenvolveu, desde o fim do século XX, em grande parte utilizando-o como contraste e coadjuvante. O problema é que esse backlash, “contragolpe”, mentalista é igualmente um recalcamento da dimensão crítica do behaviorismo, que contestava no princípio um certo discurso sobre o mental e o “mito da interioridade”. Assim, quando Wittgenstein faz alusão ao behaviorismo e nota o aspecto behaviorista de sua proposta, ele o faz para pôr em evidência uma “verdade” do behaviorismo, repetida obsessivamente nos Philosophische Untersuchungen: não temos nada além do que o outro faz e diz (seu exterior) para acessar o seu interior. Aquilo que o behaviorismo tem de verdadeiro é o fato de que ele leva em conta a limitação do nosso discurso sobre o mental. No entanto, o que ele tem de errado é o fato de que quer tomar o comportamento como critério e fundamento de um conhecimento da natureza humana, fora de toda relação com o outro ou com a sociedade. Mas as críticas mentalistas contemporâneas do behaviorismo parecem por vezes só conservar do behaviorismo seu cientificismo e seu naturalismo estreito e recalcar a radicalidade filosófica de sua posição empirista.


			Duas críticas ao behaviorismo, exatamente opostas, coexistem hoje e podem desenhar o campo da “filosofia da mente”. A primeira, que prolonga Dewey e Wittgenstein, remete ao comportamento como institucional e social (cf. V. Descombes): toda aquisição de hábitos ou de disposições é social e o conceito de comportamento não pode ser reduzido ao behavior individual. A segunda funda o neomentalismo: o mental é irredutível ao comportamento empírico, a mente está certamente em alguma parte “do interior”, ainda que esse interior seja físico (ou neurofisiológico).


			Em um primeiro momento, o behaviorismo coabitou com a filosofia analítica provinda da emigração austríaca, cujo empirismo lógico podia se aliar ao empirismo radical do behaviorismo, ao custo de alguns mal-entendidos. Clark Hull especialmente propôs, em seu System of Behavior (1952), uma reconstrução dos fundamentos teóricos do behaviorismo em colaboração com Otto Neurath. O fracasso dessa tentativa de sistematização prefigura a crise do behaviorismo, suplantado pelo surgimento da psicologia cognitiva, o ponto de virada tendo sido a resenha fatal da obra de Skinner, Verbal Behavior, feita por Chomsky em 1959. Pode-se lamentar que as críticas justificadas a certos aspectos do programa behaviorista tenham conduzido à rejeição da crítica behaviorista do mentalismo, que era precisamente o que interessava a Wittgenstein. Skinner, em um texto apaixonante, “Whatever Happened to Psychology as the Science of Behavior?”, interpretou com justeza o abandono do behaviorismo como um retorno do mentalismo. Retornando, pouco antes de sua morte, à história do behaviorismo e à maneira pela qual a psicologia como ciência do comportamento foi eclipsada pelas ciências cognitivas, ele observa: “Everyone could relax. Mind was back. [Todo mundo podia relaxar. A mente estava de volta.]” (p. 66). 


			


			A rejeição filosófica do behaviorismo conduziu por vezes a uma aceitação não crítica de uma psicologia igualmente cientificista, com o mentalismo a mais. Quine, figura central da filosofia analítica e último behaviorista, reivindicava um behaviorismo mínimo atribuído a P. Ziff: “O behaviorismo filosófico não é uma teoria metafísica: ele é a negação de uma teoria metafísica. Consequentemente, ele não afirma nada” (Palavra e objeto [Le Mot et la Chose], p. 165). O behaviorismo coloca um problema particularmente interessante para a filosofia da linguagem: o que temos à nossa disposição, em termos de linguagem, senão o comportamento verbal, tanto o nosso como o dos outros? A saber: aquilo que nós dizemos? “Em psicologia, pode-se escolher ser ou não ser behaviorista, mas em linguística não se tem escolha”, notava Quine em uma conferência inédita, “The Behavioral Limits of Meaning”. O behaviorismo é o reconhecimento do caráter imanente de toda pesquisa linguística e do caráter obrigatório de nosso ponto de partida: a linguagem comum, “arte social” por excelência. O behaviorismo de Quine ou Wittgenstein se mostra como uma reflexão sobre a natureza do dado linguístico.


			Concluiremos que esse behaviorismo mínimo deve levar em conta o caráter social do comportamento, o que é finalmente coerente com a concepção humeana de behaviour (“in the common course of the world [...] men’s behaviour in company”). Constatar-se-á também que, apesar das tentativas americanas, é difícil purificar o próprio termo behavior de qualquer dimensão moral, como comprova o uso sempre presente do verbo to behave no sentido de “se comportar bem”. A gramática sutil desse uso aparece em uma célebre conversa do filme The Philadelphia Story [Núpcias de um escândalo] (G. Cukor, 1940). Tracy Lord (personagem de Katharine Hepburn) pontua: “A woman has to behave, naturally [uma mulher deve ser comportar, naturalmente]”, e C. K. Dexter Haven (personagem de Cary Grant) responde: “A woman has to behave naturally [uma mulher deve se comportar naturalmente]”. A definição de behavior depende, então, de uma vírgula.
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					BOGOČELOVEČESTVO, BERUF, DEUS, LÍNGUAS E TRADIÇÕES, LEI, POVO, SOBORNOST’


			


			A palavra pela qual a Bíblia designa a aliança, berīṯ [בְּוִית], é sem dúvida parente do acadiano birītu, “liame”. Dessa forma, a ideia subjacente seria a mesma para o alemão Bund, de binden, “ligar”. Em contrapartida, a expressão habitual para “concluir”, karaṯ berīṯ [כַּרַת בְּוִית], significa literalmente “cortar” (cf. o grego hórkia témnein [ὅρκια τέμνειν]), donde deriva um paradoxo semântico: liga-se dividindo. A expressão vem, sem dúvida, do sacrifício consagrador da aliança, como o equivalente grego spondé [σπονδή] vem da libação que a selava, ou o inglês “to strike a bargain” [aceitar um negócio ou aposta, literalmente, golpear uma barganha] do gesto de topar um negócio ou desafio. Passava-se entre as duas metades de um animal, chamando o mesmo destino para si em caso de traição (Jeremias 34:18; Gênesis 15:9-17).


			







A aliança é um juramento ligado a uma maldição (Gênesis 26:28; Deuteronômio 29:11, etc.). A ideia concerne, primeiramente, ao contrato entre humanos, como o engajamento do soldado para servir seu chefe (2 Reis 11:4). Ela é primeiramente desigual: um superior que impõe deveres (Juízes 2:20; Salmos 111:9). Ela se torna, em seguida, um contrato entre iguais (Gênesis 14:13, etc.), irmãos (Amós 1:9), amigos (1 Samuel 23:18) ou esposos (Malaquias 2:14). A ideia de aliança pode englobar, como no francês e no português atuais, os tratados internacionais. Estes últimos, desde o mais antigo, entre egípcios e hititas (1.280 a.C.), clamam aos deuses como fiadores, de sorte que cada povo que contrata reconhece o poder dos deuses do outro e faz, assim, como que uma aliança também com eles (Êxodo 23:32). A novidade de Israel é a ideia de uma aliança entre um povo e o seu deus, aquele que escolheu para si um povo (Êxodo 19:5 sq.). O divino era fiador; ele vira parceiro.


			No grego da Septuaginta, a palavra não é traduzida pela habitual, spondé [σπονδή], mas por diathéke [διαθήκη], que designa as últimas disposições tomadas por um moribundo, portanto o testamento. Por sua vez, ela é traduzida em latim por testamentum – que permaneceu no português “Antigo/Novo Testamento”. A Vulgata, em contrapartida, prefere fœdus ou pactum – it. patto. O inglês covenant vem do francês convenir, cujo campo semântico é diferente.


			


			A aliança bíblica é histórica; em compensação, não há nada do tipo no islã, e por isso se evitará chamar de “aliança” o pacto (mīṯāq [ميثاق]) pelo qual os homens, milagrosamente tirados do dorso de Adão, reconhecem a senhoria de Alá (Corão, VII, 172). Tal pacto se situa na pré-eternidade. Alá não se engaja nele: o homem, em troca, encontra-se engajado antes de poder ratificá-lo em sua vida temporal.
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					CLAIM, DEUS, GLAUBE, LIBERAL, OIKONOMIA, SECULARIZAÇÃO, SOLLEN, STAND, STRADANIE, TRABALHO


			


			Beruf é um intraduzível recente: está associado a Max Weber e ao seu estudo de 1904-1905, A ética protestante e o espírito do capitalismo. O problema reside inicialmente no duplo sentido da palavra, que oscila entre o secular (ofício, profissão) e o religioso (vocação). Onde o alemão hesita, as traduções em português e francês são obrigadas a escolher. Beruf apresenta ainda uma outra particularidade surpreendente: a sua parte intraduzível não se deve ao gênio particular de uma língua, mas à decisão de um tradutor, Lutero, e a uma evolução histórica, a do capitalismo moderno que, segundo Weber, concentra toda a novidade. 










			I. A EVOLUÇÃO SEMÂNTICA DE “BERUF”


			Consagrando toda uma seção de A ética protestante e o espírito do capitalismo ao “conceito de Beruf de Lutero” (“o conceito de vocação em Lutero”, p. 71-83; na edição de 1920, porém, Weber substitui “o conceito” por “a concepção” de vocação), Weber enriqueceu o vocabulário filosófico e sociológico com um termo novo, e ao mesmo tempo descobriu um intraduzível: em francês, por exemplo, pode-se manter o alemão Beruf, ainda mais quando se considera que, em Weber, o termo é emblemático para todo o processo de surgimento do capitalismo moderno. Na tradução brasileira de José Marcos M. de Macedo, com revisão técnica, edição de texto, apresentação, glossário, correspondência vocabular e índice remissivo elaborados por Antônio Flávio Pierucci – na qual cada termo foi, sempre que possível, traduzido por um mesmo vocábulo em português (2008, p. 17) –, no caso específico de Beruf foi preciso oscilar, como salienta o revisor técnico: “dependendo da ênfase contextual, será traduzido ou por vocação ou por profissão; quando for o caso de dar destaque à imbricação dos dois registros, usaremos: vocação profissional, ou então: profissão como vocação” (2008, p. 18-19). Em alguns casos, no entanto, notadamente nos momentos em que Weber explica os empregos e significados de Beruf na língua alemã e em Lutero, mantém-se o termo alemão, como é frequentemente feito em francês.


			


			Beruf define-se como uma certa “disposição de executar o trabalho como se fosse um fim absoluto em si mesmo – como ‘vocação’” (2008, p. 54). Para Weber, o espírito do capitalismo concentra-se no Beruf, como mostra a sua definição (ou, ao menos, o seu “delineamento provisório” – p. 42) de “disposição que nas raias de uma profissão” (Beruf) de forma sistemática ambiciona o ganho legítimo e racional (p. 57). Essa busca de lucro foi acompanhada, na época moderna, por uma “ética social” sustentada na “ideia singular, hoje tão comum e corrente e na verdade tão pouco autoevidente, da profissão como dever (ou dever vocacional Berufsplicht), de uma obrigação que o indivíduo deve sentir, e sente, com respeito ao conteúdo de sua atividade ‘profissional’” (p. 47), e que haveria de conferir um valor moral ao trabalho e à profissão onde ele se exerce. 


			Nas citações precedentes, traduziu-se Beruf por “vocação” e “profissão”; aí se encontra a dificuldade do termo. Em francês e português, nem toda profissão é uma vocação. Beruf designa, no entanto, ambas ao mesmo tempo: tanto uma ocupação regular e remunerada como o chamado (palavra que traduz rufen, “chamar”, “fazer apelo”), a eleição que conduz a essa ocupação para conferir à existência seu significado derradeiro. Três soluções se propõem aos tradutores de Weber. A primeira ratifica a necessidade de escolher, como explica uma nota acrescentada no final da primeira tradução francesa por um de seus revisores, Éric de Dampierre: 


			A tradução de Beruf, “ofício-e-vocação”, palavra-chave para Weber em muitos aspectos, (cf. Politik als Beruf, Política como vocação em Ensaios de Sociologia), exigia que se preservasse sobretudo a tensão semântica entre seus dois polos. A fim de salientar essa tensão que fundamenta a tese da obra, escolhemos “profissão”, quando usado num contexto religioso, e “vocação” quando aparece num contexto profissional. Seria contudo inexato pressupor em todos os contextos o uso dessas duas acepções complementares, particularmente em um contexto bíblico, pois significaria introduzir um anacronismo: em tal caso, contentamo-nos com “obra [besogne]”, antiga palavra das Escrituras que nos pareceu reproduzir melhor a noção em seu estado indiferenciado (Trad. da tradução francesa de J. Chavy, p. 269).


			O princípio da tradução é, portanto, o de uma constante contracorrente: para manter a estranheza de Beruf, a tradução francesa inverte as significações francesas da palavra (ofício, vocação) e os contextos (secular, religioso) onde ela é utilizada. Essa solução é necessariamente afortunada: a inter-versão não é e não pode ser operada sistematicamente, uma vez que deve tomar como adquirido aquilo mesmo que está em questão, a saber, a partilha do temporal e do espiritual, do profissional e do confessional. A particularidade do Beruf alemão está, com efeito, em atenuar o rigor dessa partilha e dizer de uma só vez o que o francês e o português devem distinguir e até mesmo opor. É portanto arriscado partir da distinção entre o sagrado e o profano para traduzir o termo que questiona essa distinção.


			Uma segunda solução consiste em forjar uma palavra amálgama, na tentativa de assinalar a dificuldade: foi o que fez Jean-Pierre Grossein ao propor profissão-vocação na última tradução francesa da Ética protestante, datada de 2003. Na sua seleção de textos de Weber sobre a Sociologie des religions [Sociologia das religiões] (1996), o tradutor justifica essa solução pela necessidade de preferir o “peso” à “insipidez”, no caso em que Beruf designa claramente o “imbricamento” dos dois registros (“Glossaire raisonné”, p. 123). Para Isabelle Kalinowski, o valor desse neologismo consiste “em explicar mais do que traduzir” (trad., 2000, p. 353). A escolha de realmente traduzir, ou seja, de instalar a palavra nos usos da língua-alvo, a conduziu para uma terceira solução, a de traduzir uniformemente por métier (profissão), que possui “a vantagem de melhor se aplicar à acepção ampla que Weber confere a Beruf” (ibid.) – evidentemente, quando a tradutora não se vê obrigada a deixar Beruf em alemão. Com métier, desaparece todavia uma das nuances de Beruf: tanto essa palavra francesa como as portuguesas “profissão” e “trabalho” se ressentem de sua particular ressonância religiosa (talvez possível de ser resguardada na palavra “ofício”). A tradutora francesa aceita o risco, vendo nele, inclusive, uma confirmação do ponto de partida da análise weberiana, qual seja, “a ausência de um termo possuidor da conotação de ‘vocação’ nas línguas latinas na época de Lutero” –, e, deve-se ainda acrescentar, em épocas posteriores (ibid., grifo do original). O mesmo ocorre na tradução brasileira supramencionada, na qual a oscilação entre “vocação” e “profissão” também confirma o ponto de Weber, e na qual, conforme citado anteriormente, apenas expressões compostas vêm eventualmente unificar a disparidade dos dois sentidos: vocação profissional ou profissão como vocação. A tradução mais fiel a Weber seria então aquela que fracassa em propiciar a pluralidade de sentidos de Beruf, pelo fato mesmo de ser uma tradução em língua latina. 


			


			A polêmica entre os tradutores opôs assim duas filosofias da tradução sem dúvida irreconciliáveis. Quanto à própria palavra, seria falso dizer que Beruf opera espontaneamente a reunião dos contrários, o sagrado e o profano, e que pertence à sua natureza dizer algo inteiramente diferente do que está contido nas outras línguas. Weber nitidamente se recusa a levar em consideração algum tipo de “peculiaridade etnicamente condicionada das respectivas línguas estudadas” (2008, p. 71) e ver na palavra “a expressão de um ‘espírito do povo germânico’” (p. 71). O primeiro fato de que parte Weber é linguístico, mas as suas razões se encontram fora da língua:


			E, a acompanharmos a palavra ao longo da história e através das línguas de diferentes culturas, constata-se em primeiro lugar que os povos predominantemente católicos ignoram uma expressão de colorido análogo para aquilo que {em alemão} chamamos Beruf (no sentido de uma posição na vida [Lebensstellung], de um ramo de trabalho definido), tal como a ignorou a Antiguidade clássica, ao passo que ela está presente em todos os povos predominantemente protestantes (2008, p. 71). 


			Beruf não separa as línguas enquanto línguas; a palavra revela uma outra partilha, que separa os povos protestantes dos outros, em particular, dos católicos. Nesse sentido, Beruf é um intraduzível de tipo particular: uma “ideia […] nova”, um “produto da Reforma” (p. 72), numa palavra, um intraduzível confessional.


			Não se devendo a um caráter específico da língua, falta porém compreender como é possível que Beruf tenha se mantido sem equivalente. A primeira coisa a se observar é que Beruf não é inicialmente um intraduzível, mas que se tornou: deve-se supor então uma mudança na história. Essa mudança assume a forma característica de uma decisão, aquela de um autor, Martinho Lutero, que, segundo Weber, escolheu entender a palavra em um sentido novo. O terceiro aspecto surpreendente de Beruf deve-se a essa decisão de autor ser, mais precisamente, uma decisão de tradutor: é traduzindo a Bíblia que Lutero, de acordo com Weber, criou o conceito moderno de Beruf, modificando o uso antigo da palavra.


			


			O raciocínio de Weber está exposto particularmente em duas longas notas, verdadeiras notícias textuais e linguísticas, que analisam o hebraico, o grego, o latim, o alemão, o inglês e as línguas neolatinas (2008, p. 188-193). O uso antigo de Beruf é definido como religioso, equivalente a “chamado” (Berufung) ou “vocação” (Vokation): e corresponde em particular à vocação eclesiástica. O sentido atual é, portanto, para Weber, um sentido “puramente mundano” (2008, p. 189): Lutero teria, de maneira surpreendente, secularizado o termo. O texto central que marcaria a passagem para o seu uso moderno encontra-se, segundo Weber, na tradução feita por Lutero de um texto de Eclesiastes 11:20-21, que recomenda:


			20	   Fica firme em teu compromisso e nele concentra-te;


				envelhece em teu trabalho


			21   	Não te admires da obra de um pecador


				mas confia no Senhor e persevere em tua fadiga


				Pois é fácil, aos olhos do Senhor, 


				enriquecer um pobre de repente e rapidamente.


			(BÍBLIA SAGRADA. Petrópolis: Vozes, 1995, p. 845 – tradução católica da Vulgata.I) 


			As questões em jogo na tradução parecem se multiplicar ao infinito quando se observa que o Eclesiastes traduzido por Lutero foi composto em hebraico, mas transmitido em grego (o livro, ademais, não figura no cânon judaico). O texto original só foi parcialmente redescoberto em 1896, antes de ser completado em Qumrân, e depois em 1964: Weber ecoa a primeira reconstituição (2008, p. 189). O grego traduz a primeira ocorrência do hebraico tafqid [תפקיד], na versão da Bíblia aqui citada, traduzido como compromisso e que designa um trabalho fixo, uma ocupação determinada, por diathéke [διαθήκη]; trabalho (v. 20) traduz érgon [ἔργον], e fadiga (v. 21) pónos [πόνος]. São essas duas últimas palavras que Lutero (que só conhecia o texto grego) traduziu por Beruf: “en tó érgo sou palaiótheti” [ἐν τῷ ἔργῳ σου παλαιώθητι] tornam-se “beharre in deinem Beruf”, e “émmene to póno soú” [ἔμμενε τῷ πόνῷ σοῦ], “bleibe in deinem Beruf” (em contrapartida, no v. 20, diathéke foi curiosamente traduzido por “a Palavra de Deus”, “Gottes Wort” (Deustche Bibel, WA, t. 7, p. 346). As traduções alemãs anteriores jamais recorreram a Beruf, tendo traduzido érgon literalmente por Werk, “obra” (a Vulgata traduz por opus). Outra novidade, Lutero escolhe confundir a obra com o esforço e a fadiga que a produzem, érgon e pónos, valendo-se de um só termo: o versículo gira em torno desse Beruf, repetido duas vezes e promovido por esse efeito de tradução à dignidade de um conceito bíblico.


			


			No entanto, essa nova tradução do Eclesiastes, sozinha, não faz de Beruf um intraduzível. É preciso acrescentar que o termo foi ainda usado por Lutero para traduzir uma outra palavra, também grega, só que dessa vez sem mediação, por ser um termo extraído das epístolas de São Paulo. Trata-se de klésis [κλήσις], que algumas Bíblias, traduzem por chamado (1 Coríntios 1:26; Efésios 1:18; 4:1-4) ou por vocação (Hebreus, 3:1), e a Vulgata recorre sistematicamente à vocatio. Lutero opera assim uma nova assimilação em Beruf, não apenas de érgon e pónos, mas também de klésis: daí nascerá, segundo Weber, o sentido duplo da palavra, “profissão” e “vocação”.


			A decisão de tradução tomada por Lutero parece ainda mais surpreendente quando descrita não mais seguindo-se a ordem dos livros da Bíblia mas a cronologia da tradução. Lutero começou em 1522 com a tradução do Novo Testamento; sua versão integral da Bíblia data de 1534. Logo, no momento de abordar o Eclesiastes, ele já havia utilizado Beruf em sentido tradicional (as Bíblias alemãs anteriores também recorriam a um composto de rufen, ruffunge). A escolha de Beruf para pónos/érgon aparece, assim, como um desvio de sentido que é lícito supor deliberado quando se sabe do investimento teológico e doutrinal de toda essa tradução.


			Deve-se não obstante procurar saber se a aproximação entre profissão e chamado divino está fundada no texto bíblico. Weber (2008, p. 76) assinala um verso de São Paulo (1 Coríntios 7:20) que parece orientar-se nesse sentido. Esse texto exorta cada cristão a permanecer “cada qual no estado em que o Senhor o chamou (en té klései é ekléthe) [ἐν τῇ κλήσει ᾖ ἐκλήθῃ]”. Na reduplicação característica klésis/ekléte, parece ser possível reencontrar os dois sentidos de Beruf ou, ao menos, klésis parece susceptível de possuir um sentido não religioso. Weber observa, no entanto, que aqui a palavra não é estritamente sinônimo de érgon nos Eclesiastes (2008, p. 186), compreendendo-a, em vez de como um Beruf (no sentido, como ele precisa, de um “âmbito delimitado de atividade”), sobretudo como um estado (Stand).


			Ainda assim, a tese de Weber apresenta um certo número de dificuldades. A primeira é intrínseca: para um alemão moderno, o Beruf luterano é quase tão intraduzível quanto para qualquer outro locutor. Os dois sentidos da palavra parecem ter-se separado novamente depois de Lutero: as edições alemãs da Bíblia “revistas segundo a tradução de Martinho Lutero” traduzem hoje a klésis paulina por Berufung (vocação), a fim de evitar qualquer ambiguidade. O próprio Weber mostra várias hesitações em relação ao sentido de Beruf no alemão moderno. Em várias passagens, ele remete ao “sentido atual” da palavra (2008, p. 189-192), tomando como evidente que esse sentido é “mundano” (p. 189). Beruf não significaria assim mais do que a profissão em sentido “neutro” (p. 187). É todavia impressionante que, algumas linhas depois, para descrever a evolução do latim opificium, Weber explique que a palavra era “sem conotação ética” (p. 187), mencionando, por contraste, um texto de Sêneca (De beneficiis, IV, 18) em que “se torna o equivalente de Beruf” (p. 187).


			


			Essas hesitações de Weber mostram que as nuances da palavra são ainda difíceis de serem manejadas mesmo por um native speaker, tão logo ele pare diante dela e se pergunte o que ela significa em realidade. Elas também confirmam que a evolução semântica de Beruf ainda não encontrou um fim – o que mostra como Weber apreendeu corretamente o problema.


			Aqui aparece, sem dúvida, uma segunda dificuldade: é possível perguntar-se ainda se o uso do termo deve tanto assim a Lutero como Weber supõe. De início, é digno de nota que o Eclesiastes, onde Lutero supostamente inventou a acepção moderna de Beruf, não faz parte do cânone da Bíblia protestante. Isso teria dado poucas chances de difusão para essa acepção, a menos que ela tenha encontrado uma outra via de disseminação além das traduções de Lutero, que seria a das obras de sua própria autoria. Sobre esse ponto, as apreciações podem variar: há sem dúvida uma doutrina do Beruf na obra política do reformador, mas há que se perguntar, tomando-a em suas reais proporções, se a importância que a ela se atribui não resultaria de uma ilusão retrospectiva devida à leitura de Weber. 


			II. A DOUTRINA DO “BERUF”: UMA ILUSÃO RETROSPECTIVA?


			O tratado de 1523 sobre a autoridade política, Von weltlicher Obrigkeit, formula de fato a ideia segundo a qual “cada um deve realizar o seu Beruf e a sua obra [Denn eyn iglicher muss seins beruffens und wercks warten]” (WA, t. 11, p. 258, 1.30). Mas Lutero não desenvolve muito essa ideia. Seus outros escritos políticos elaboram sobretudo uma doutrina dos estados (Stände). O seu conteúdo corresponde bem ao que Weber diz a respeito do Beruf e da sacralização luterana da atividade temporal, notadamente através da recusa em conferir um valor superior às formas de vida monástica: para Lutero, Deus também está presente, e até mesmo mais presente, na cozinha do que no convento (ver, por exemplo, Predigten des Jahres 1534, n. 46, WA. t. 37, p. 480, I, 2-8). A palavra Beruf não é porém objeto de um tratamento privilegiado: é de observar que ela nunca aparece sozinha, mas sempre em associação com Stand (estado) (ver o comentário a Salmos 118, Das schöne Confitemini [1530] vv 1-4, WA, t. 31/1, p. 68-92, que mostra que dentre os Stände (estados, estamentos) devem-se contar não apenas as profissões mas também o matrimônio, estado civil). A ideia de uma “doutrina luterana do Beruf” (Gustaf Wingren) é então retirada de textos nos quais na verdade ela não está desenvolvida: não que a interpretação daí resultante seja falsa, mas seria necessária uma longa investigação no campo da história das ideias a fim de se determinar como a noção de Beruf acabou por se impor, aos olhos dos exegetas, como uma categoria central do pensamento de Lutero. Nessa investigação, Weber seria evidentemente um ponto de partida, até que se possa definir como ele mesmo se deixou persuadir da importância, para Lutero, da palavra e da ideia de Beruf.


			A suspeita de uma leitura retrospectiva de Lutero a partir de Weber é nitidamente ilustrada por uma passagem da História da filosofia política, dirigida por Leo Strauss e Joseph Cropsey, no capítulo consagrado a Lutero e Calvino. A passagem traz o título “A política como vocação” (em inglês vocation), mas parece tratar na verdade da doutrina dos estados. Uma nota adicionada pelo tradutor francês lembra, no entanto, a principal preocupação do autor, ao mesmo tempo que retorna ao problema da tradução: 


			


			A palavra inglesa vocation traduz mal, como o francês vocation [e o português vocação] o alemão Beruf, que significa [sic] a profissão enquanto aquilo a que se está chamado, a atividade que se exerce (o texto fala aqui da vocation de pai ou de marido). O autor remete implicitamente ao texto de Max Weber sobre “A profissão de político” (Trad. da tradução francesa de Sedeyn).


			Muitas coisas aqui foram de fato deixadas implícitas (a não ser talvez o próprio título “Politics as Vocation”, tradução literal do livro de Weber Politik als Beruf, Política como vocação). As ciências americanas do government são talvez as únicas a terem concedido ao pensamento político de Lutero o seu merecido lugar. Para isso, os seus representantes emigrados, de Hannah Arendt a Leo Strauss, desempenharam sem dúvida um papel significativo, mas, considerando-se o debate por eles continuamente travado com Weber, pode-se inferir que só conheceram Lutero através das categorias de A ética protestante e o espírito do capitalismo.


			A esse movimento retrógrado, acrescenta-se aquele efetuado pelo próprio Weber, que antecipou em Lutero as suas próprias questões, da ciência e da política como Beruf, as quais, como observou Catherine Colliot-Thélène em sua tradução de Wissenschaft als Beruf e Politik als Beruf ([Le Savant et le Politique..., 2003, p. 13-14), tratam da “missão” do sábio e do político, discutindo tópicos que ultrapassam a sublimação protestante da profissão cotidiana. Isso não significa, todavia, que estamos lidando com um falso problema, como atestam as dificuldades que Weber experimenta ao fazer uso da palavra. O problema de Beruf sem dúvida só poderia aparecer na questão colocada pelo próprio Weber: aquela de saber até que ponto e por que vias ainda somos protestantes. Tratando-se de Lutero, A ética protestante propõe um balanço cheio de contrastes. Por um lado, aquele da tradução, a posteridade de Lutero é fortemente salientada: os puritanos ingleses utilizam calling, calcado no rufen, “chamar”, de Beruf, para designar uma simples ocupação profissional – mesmo considerando-se que a palavra não tenha conseguido se impor nas Bíblias inglesas para traduzir klésis (2008, p. 192). Por outro lado, aquele da doutrina, Weber reconhece o “tradicionalismo econômico” de Lutero (2008, p. 77), e situa – como o faz Troeltsch a seguir – a modernidade nas seitas puritanas, que são as primeiras a impor o “ascetismo secular”, característico, segundo ele, da ética protestante e do espírito do capitalismo (ver p. 77, onde esse ascetismo é contrastado com a “aceitação” luterana do “lote que Deus fixou irremediavelmente para cada um”).


			Sem dúvida, é preciso levar também em conta a contribuição específica dos discípulos de Lutero, que podem ter conferido ao novo uso de Beruf na tradução a via doutrinal da qual ele necessitava. Weber, porém, mantém-se prudente ao examinar os textos das Confissões de Santo Agostinho (2008, p. 93 e nota 16, p. 205). Toca-se aqui no fundo do problema, que se relaciona com a própria partilha do temporal e do espiritual. A decisão luterana de importar o Beruf na sua tradução do Eclesiastes é suscetível a interpretações perfeitamente contraditórias segundo a tomada de posição frente ao problema da secularização: terá Lutero secularizado a palavra, ao usá-la para traduzir érgon e pónos, ou terá feito com que uma espécie de “trabalho temporal cotidiano” se tenha revestido de uma “conotação religiosa” (2008, p. 34), bem longe de todo “desencantamento do mundo”? As hesitações de Weber sobre o sentido moderno de Beruf (neutro ou ético?) mostram que a dificuldade não foi resolvida – se é que seria possível jamais resolvê-la: tudo leva antes a pensar que a tese da secularização dependa do postulado hermenêutico. 


			


			Poder-se-ia da mesma forma muito bem assumir que a tradução de pónos/érgon por Beruf é a mais religiosa que possa existir. Na história das traduções alemãs da Bíblia, Beruf substitui Werk. Essa substituição de termos possui uma motivação teológica que Weber, espantosamente, não menciona: mesmo em um texto do Antigo Testamento, Lutero fez questão de evitar Werk, por remeter imediatamente à doutrina infame da salvação pelas obras. A doutrina sola fides da justificação [só a fé justifica], cuja ligação com o conceito de Beruf só mais tarde, e muito discretamente, Weber assinala (2008, p. 73), intervém na tradução de uma maneira desproporcional, considerando-se as fracas alusões doutrinais do versículo. Beruf é uma tradução teologicamente sobredeterminada e é sem dúvida essa sobredeterminação que explica a outra violência da tradução (também ignorada por Weber), essa que levou Lutero a traduzir com um mesmo termo duas palavras gregas bem distintas, érgon e pónos: extraído de seu uso tradicional, Beruf tinha a vantagem de fazer esquecer tanto as obras como o esforço (pónos) que as suscita, ou seja, tanto a teologia adversa como a psicologia sobre a qual ela repousava.


			Weber é no entanto o primeiro a ressaltar a “envergadura” bem “problemática” de sua análise do Beruf luterano. Desse modo, ele renuncia a estabelecer qualquer elo direto entre a atitude de Lutero relativamente à atividade temporal e o surgimento do capitalismo (2008, p. 74). Essa impossibilidade remete a uma outra, aquela que sentimos ao explicar um intraduzível como Beruf pela decisão pontual de um tradutor, quando essa decisão não parece ter recebido um eco particular, ao menos antes de Weber. Seria sem dúvida mais justo dizer que Weber é o único inventor do Beruf, ou que este é um intraduzível weberiano e não luterano. O Beruf apresenta assim um ensinamento sobre a pluralidade das línguas, sobre o intraduzível em filosofia e os modos de sua explicação. Mostra que não se está condenado a recorrer ao “gênio” ou “espírito” das línguas para explicar o que um termo possui de intraduzível. De certo, remeter o intraduzível a uma decisão individual, mesmo que seja de tradução, não o torna menos enigmático: é o caso quando nos contentamos com explicar Beruf pela iniciativa única de Lutero. Mas a solução não é mais inacessível quando se substitui o estudo das iniciativas de tradução pelos de sua recepção: Beruf surgiu provavelmente de uma questão própria a Weber, que transformou um fato de tradução em um verdadeiro conceito, fazendo aparecer a sua dificuldade real. Os intraduzíveis nem sempre nascem onde os esperamos, aqui no cruzamento da filosofia, do religioso, da política e do social.
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